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STJ - Honorários advocatícios de R$ 50 milhões serão revistos  
Em decisão unânime, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou a 
revisão de honorários advocatícios, fixados em mais de R$ 14 milhões, para que o valor seja 
apurado por arbitramento judicial. No caso, um escritório de advocacia ajuizou ação cobrança 
de honorários advocatícios referentes à prestação de serviços jurídicos a uma editora, por mais 
de 23 anos. A sentença, mesmo sem a existência de um contrato escrito, entendeu suficientes 
as provas apresentadas pelos advogados e condenou a empresa ao pagamento de cerca de 
R$ 14 milhões que, acrescidos de correção monetária e juros de mora, alcançam, em valores 
atuais, cerca de R$ 50 milhões. REsp 1433658-SP 
 
STJ - Testamenteiro deve receber seu prêmio mesmo que ineficácia de cláusula tenha 
afetado todo o testamento  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que garantiu a um 
testamenteiro o pagamento do prêmio, mesmo depois de o testamento ter perdido a sua 
finalidade, o qual foi elaborado apenas para que os bens imóveis fossem gravados com a 
cláusula de incomunicabilidade. O colegiado, em decisão unânime, considerou que mesmo 
com a introdução do artigo 1.848, do Código Civil de 2002, que tornou ineficaz as cláusulas de 
inalienabilidade, impenhorabilidade ou incomunicabilidade sobre os bens da legítima, e tendo 
em vista que não houve indicação de justa causa para a restrição, o testamenteiro não pode 
ser penalizado pelo descumprimento das disposições fixadas pelo testador. REsp 1207103-SP 
 
STJ - Laboratório que deu parecer para ajuizamento de ação pode realizar posterior 
análise em perícia judicial  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que um laboratório não está 
impedido de realizar análise para subsidiar o trabalho do perito judicial pelo simples fato de, 
anteriormente, ter fornecido parecer técnico a pedido de uma das partes do processo. Segundo 
os ministros, essa circunstância, por si só, não tem potencial de causar prejuízo a algum dos 
demandantes. REsp 1459673-MS 
 
STJ - Juízo de Família pode julgar ação de apuração de haveres  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que reconheceu 
competente o Juízo de Família e Sucessões para processar e julgar ação de apuração de 
haveres, visto que o resultado dessa apuração poderá servir de base para futura partilha de 
bens. O recurso era de uma empresa de transportes rodoviários contra decisão do Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJSP). EREsp 1438576-SP 
 
STJ - Saldo devedor residual sem cobertura pelo FCVS deve ser suportado pelo 
mutuário  
Nos contratos de financiamento celebrados no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação 
(SFH) sem cláusula de garantia de cobertura pelo Fundo de Compensação de Variações 
Salariais (FCVS), o saldo devedor residual deverá ser suportado pelo mutuário. A decisão é da 
Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em julgamento de recurso repetitivo 
interposto pela Caixa Econômica Federal (CEF) contra decisão do Tribunal Regional Federal 
da 5ª Região (TRF5). REsp 1447108-CE 
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STJ - Copasa deve indenizar consumidores pela ingestão de água contaminada por 
restos de cadáver  
A Companhia de Saneamento de Minas Gerais (Copasa) deve indenizar dois consumidores do 
município de São Francisco pela ingestão de água contaminada pelos restos de um cadáver 
humano encontrado em um de seus reservatórios. A Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) reconheceu a responsabilidade subjetiva da concessionária e fixou a indenização 
em R$ 3 mil para cada consumidor. REsp 1494296-MG 

STJ - Prazo para ação redibitória de coisa móvel decai em 30 dias após constatação do 
defeito oculto  
Caso o consumidor detecte defeito oculto em coisa móvel dentro de 180 dias após a aquisição, 
ele terá o prazo de 30 dias, a partir da verificação do vício, para ajuizar a ação redibitória. Essa 
é a interpretação que a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) conferiu ao capute 
ao parágrafo 1º do artigo 445 do Código Civil (CC). REsp 1095882-SP 
 
STJ - Terceira Turma confirma exclusão do Banco Aplicap dos quadros da Cetip  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão do Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro (TJRJ) que confirmou a exclusão do Banco Aplicap S/A dos quadros da 
Cetip com base nas regras estatutárias da sociedade. Por unanimidade, a Turma acompanhou 
o voto do relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, e negou provimento ao recurso 
especial. REsp 1349261-RJ 
 
STJ - Condomínio terá de pagar danos morais à família de vítima de descarga elétrica  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que condenou um 
condomínio da cidade de Itajaí (SC) a indenizar a família de um pedreiro morto por descarga 
elétrica na casa de força do prédio. O colegiado não considerou exagerado o montante de R$ 
270 mil, que será dividido entre a mãe e a companheira da vítima. REsp 1341355-SC e REsp 
1343444-SC 
 
STJ - Cerveja Itaipava pode usar lata vermelha  
A Cervejaria Petrópolis pode utilizar a cor vermelha nas latas da cerveja Itaipava. Por maioria 
de votos, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou acórdão do Tribunal 
de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que proibiu a empresa de comercializar a cerveja na lata 
vermelha e ainda a condenou a pagar R$ 200 mil de indenização à Ambev por danos morais. 
REsp 1376264-RJ 
 
STJ - É ilícita associação formada por proprietários para exercer atribuições do 
condomínio  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento a recurso especial de 
proprietários de apartamentos que deixaram de pagar a taxa condominial depois de criar uma 
associação com atribuições que caberiam ao condomínio, inclusive no que se refere à 
cobrança das cotas. REsp 1231171-DF 
 
STJ - Renúncia a alimentos formalizada durante relação conjugal não resiste a estado de 
necessidade  
A escritura pública em que o casal renunciou à prestação de alimentos quando ainda convivia 
em união estável não perdura em situação de necessidade de um dos companheiros. A 
decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar recurso em que o 
ex-companheiro pediu que fosse liberado da prestação de alimentos, por conta da 
consolidação de ato jurídico perfeito – expresso na escritura de reconhecimento de união 
estável em que havia cláusula de renúncia à assistência material mútua.   
 
STJ - Quarta Turma reconhece ocorrência policial como meio hábil a interromper 
prescrição de ação  
“Ocorrência policial – em que houve intimação e resposta do devedor – pode ser considerada 
meio hábil a interromper a prescrição”. Esse foi o entendimento da Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) em julgamento de recurso especial interposto por duas seguradoras 
que alegavam prescrição de uma ação securitária. REsp 1173403-RS 
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STJ - Desconsideração de pessoa jurídica com base no Código Civil exige prova de 
abuso  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) – que reúne as duas turmas de 
julgamento especializadas em direito privado – superou a divergência que havia na corte a 
respeito dos requisitos para a desconsideração da personalidade jurídica e definiu que esse 
instituto, quando sua aplicação decorre do artigo 50 do Código Civil, exige a comprovação de 
desvio de finalidade da empresa ou confusão patrimonial entre sociedade e sócios. EREsp 
1306553-SC 
 
STJ - Direito à meação em união estável só existe para bens adquiridos após a Lei 9.278  
Em uniões estáveis iniciadas antes da Lei 9.278/96, mas dissolvidas já na sua vigência, a 
presunção do esforço comum – e, portanto, o direito à meação – limita-se aos bens adquiridos 
onerosamente após a entrada em vigor da lei. Esse foi o entendimento majoritário da Segunda 
Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que decidiu questão controvertida nas duas 
turmas que compõem o colegiado ao julgar recurso sobre partilha de bens em união estável 
iniciada em 1985 e dissolvida em 1997. 
 
STJ - É cabível multa diária pela não exibição de documento relativo a endereço IP  
É cabível a fixação de multa cominatória à empresa que não cumpre ordem judicial para exibir 
documentos que permitam a identificação de endereço IP (número que identifica cada 
computador conectado à internet). A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) ao julgar recurso em que a empresa ré alegava não ser aplicável a multa prevista 
no artigo 461 do Código de Processo Civil (CPC), o qual trata das ações relativas à obrigação 
de fazer ou não fazer. REsp 1359976-PB 
 
STJ - Segunda Seção deve definir prazo prescricional para cobrança de demurrage  
Caberá à Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definir qual o prazo 
prescricional para cobrança da taxa de demurrage. A proposta de submeter o tema à Seção 
deverá ser apresentada na Terceira Turma, que recentemente adotou posição diversa daquela 
que vinha predominando nas duas turmas julgadoras especializadas em direito privado. 
Demurrage é a sobre-estadia do contêiner. Corresponde ao aluguel que o consignatário da 
mercadoria deve pagar ao armador por ficar com o contêiner por mais tempo que o acordado. 
REsp 1355095-SP e REsp 1355173-SP (EM ANDAMENTO) 
 
STJ - STJ reafirma BTNF como índice de reajuste de cédulas de crédito rural em março 
de 1990 
Há cerca de 20 anos, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) pacificou jurisprudência no sentido 
de que o índice de correção monetária aplicável às cédulas de crédito rural no mês de março 
de 1990 (Plano Collor), nas quais prevista a indexação aos índices da caderneta de poupança, 
foi o da variação do Bônus do Tesouro Nacional (BTNF), no percentual de 41,28%. Esse 
entendimento foi mantido pela Terceira Turma ao julgar recurso em que se discutia o índice de 
correção monetária aplicável às cédulas de crédito rural em março de 1990. REsp 1319232-DF 
 
STJ - Gol indenizará passageiro por atraso após acidente com avião da TAM em 2007  
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) condenou a Gol 
a pagar indenização de R$ 10 mil a um passageiro por atraso em voo, ocasionado por acidente 
com aeronave de outra empresa três dias antes. O relator é o ministro Villas Bôas Cueva. 
REsp 1280372-SP 
 
STJ - Alienação sem anuência de companheiro é válida se não há publicidade da união 
estável  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento ao recurso especial 
interposto por uma mulher que buscava anular a alienação feita pelo ex-companheiro, sem o 
seu conhecimento, de um imóvel adquirido durante o período em que o casal vivia em regime 
de união estável. A decisão foi unânime. REsp 1424275-MT 
 
STJ - Risco da evicção não atinge banco que apenas financiou a compra do bem  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) eximiu o Banco Volkswagen da 
obrigação de ressarcir a empresa compradora de um carro financiado que foi apreendido pela 
Receita Federal por causa de problemas na importação. A empresa havia adquirido o veículo 
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do primeiro comprador, que lhe transferiu o financiamento. De acordo com o relator do caso, 
ministro Paulo de Tarso Sanseverino, o dever de garantir os riscos da evicção é restrito ao 
alienante do veículo e não se estende à instituição que concedeu o financiamento sem ter 
vínculo com o importador. Com esse entendimento, a Turma reconheceu a ilegitimidade 
passiva do banco e o excluiu do processo. REsp 1342145-SP 
 
STJ - Tempo de serviço especial não afeta cálculo de benefício da previdência privada  
O tempo ficto – ou tempo de serviço especial, próprio da previdência social – é incompatível 
com o regime financeiro de capitalização, característico da previdência privada. Esse foi o 
entendimento adotado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar 
recurso em uma ação de revisão de benefício de previdência privada cujo autor pretendia 
aproveitar o tempo de serviço especial (tempo ficto) reconhecido pelo INSS para promover a 
revisão da renda mensal inicial de seu benefício complementar. REsp 1230046-PB 
 
STJ - STJ define que é cabível cautelar de exibição de documentos para obter extrato 
bancário  
É cabível a propositura de ação cautelar de exibição de documentos para obter extratos e 
outros documentos bancários como medida preparatória de ação de cobrança. A decisão é da 
Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em julgamento de recurso especial 
repetitivo interposto por correntista da Caixa Econômica Federal (CEF). REsp 1349453-MS 
(RECURSO REPETITIVO) 
 
STJ - Renault deve indenizar motorista por falha de informação sobre air bag  
A empresa Renault do Brasil deve indenizar um motorista do Paraná por defeito de informação 
sobre o funcionamento do sistema de air bag do veículo Sénic, que não foi acionado por 
ocasião de acidente nas exatas circunstâncias descritas na publicidade. A Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que a empresa não cumpriu a promessa constante 
da peça publicitária, que garantia a ativação do air bag na hipótese de o veículo colidir 
frontalmente, com forte desaceleração. REsp 768503-PR 
 
STJ - Quantidade suficiente de médicos em cooperativa não pode impedir ingresso de 
novos profissionais  
A suficiência de quantidade numérica de médicos de determinada especialidade não pode 
impedir o ingresso de novos associados em cooperativa de trabalho médico. Esse é o 
entendimento da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), aplicado no julgamento 
de um recurso da Unimed Paulistana Sociedade Cooperativa de Trabalho Médico. REsp 
1479561-SP 
 
STJ - Proposta de seguro encaminhada por consumidor após o sinistro não tem validade  
Mesmo sendo dispensáveis a apólice ou o pagamento do prêmio, para que o contrato de 
seguro se aperfeiçoe são indispensáveis tanto o envio da proposta pelo interessado ou pelo 
corretor quanto o consentimento, expresso ou tácito, da seguradora. Com esse entendimento, 
a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou pedido de pagamento de 
indenização feito por consumidora que encaminhou proposta de seguro de automóvel após o 
sinistro. REsp 1273204-SP 
 
STJ - Dano moral: o esforço diário da Justiça para evitar a indústria das indenizações  
O instituto do dano moral no direito brasileiro tem se transformado com o decorrer do tempo. 
Instituído em 1916, com o antigo Código Civil, em seus artigos 76 e 159, ele foi consolidado 
pela Constituição Federal de 1988, chegando à fase atual, pós Código Civil de 2002 e Código 
de Defesa do Consumidor. REsp 1399931-MG; REsp 1269246-RS; REsp 1234549-SP; 
AREsp 489325-RJ; AREsp 498961-MG; REsp 1444573-SP e REsp 1395285-SP 
 
STJ - Empregador não deve pagar advogado contratado por ex-funcionário para atuar 
em ação trabalhista  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) firmou o entendimento de que o antigo 
empregador não pode ser condenado a ressarcir os honorários de advogado contratado por ex-
empregado para atuar em reclamação trabalhista. AR 4721-MG 
 
STJ - Mantida decisão que condenou jornalista a indenizar ministro do STF 
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A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal (TJDF) que condenou o jornalista Paulo Henrique Amorim a indenizar em 
R$ 50 mil o ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Gilmar Mendes por publicação 
ofensiva veiculada em seu blog Conversa Afiada. REsp 1500676-DF 
 
STJ - Titular de cartão de crédito deve indicar período e ocorrências duvidosas para 
pedir prestação de contas 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) atendeu recurso do banco HSBC e 
extinguiu o processo de um consumidor sem resolução de mérito. Em ação de prestação de 
contas, ele deixou de especificar no pedido o período e as ocorrências duvidosas, o que afasta 
seu interesse de agir. AgRg no AREsp 597770-PR 
 
STJ - Terceira Turma autoriza desconstituição de paternidade mesmo após cinco anos 
de convívio 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento ao recurso de um 
homem para permitir a alteração do registro de nascimento de uma criança em que ele 
constava como pai. A desconstituição da paternidade registral foi autorizada diante da 
constatação de vício de consentimento: o homem, que vivia com a mãe da criança, só 
descobriu que não era o pai biológico após fazer exame de DNA.   
 
STJ - Cuidadora não consegue reconhecimento de união estável com paciente incapaz 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) não reconheceu a união estável 
alegada pela cuidadora de um paciente portador de esquizofrenia grave. Ela dizia manter uma 
relação marital com o rapaz, herdeiro de um patrimônio de aproximadamente R$ 1,5 milhão. A 
cuidadora foi contratada para prestar cuidados à família do rapaz e, conforme afirmou na ação 
de reconhecimento de união estável, com o decorrer do tempo, o convívio transformou-se em 
amor. 
 
STJ - Internação em padrão superior autoriza cobrança complementar de honorários 
médicos 
Não é ilegal nem abusiva a cláusula de plano de saúde que prevê pagamento complementar 
de honorários médicos caso o usuário solicite internação em acomodações de padrão superior 
ao que está previsto no contrato. O entendimento foi firmado pela Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) em julgamento de recurso relatado pelo ministro Villas Bôas Cueva.  
REsp 1178555-PR 
 
STJ - Terceira Turma manda indenizar Barrichello por uso indevido de imagem 
O ex-piloto de Fórmula 1 Rubens Barrichello deve ser indenizado pelo uso indevido de seu 
nome e de sua imagem em campanha publicitária produzida pela Full Jazz Comunicação e 
Propaganda para a Varig Logística S/A. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) em recurso relatado pelo ministro Paulo de Tarso Sanseverino. REsp 1432324-
SP 
 
STJ - Jornalista contratado como ghost writer não é reconhecido como autor do livro de 
Bruna 
Surfistinha A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu não poder 
alterar as conclusões do Tribunal de Justiça de São Paulo no sentido de que o jornalista e 
escritor Jorge Roberto Tarquini não poderia ser considerado o autor do livro O Doce Veneno do 
Escorpião, que narra a vida de uma garota de programa conhecida como Bruna Surfistinha. 
REsp 1387242-SP 
 
STJ - Segunda Seção decidirá sobre cautelar para exibição de documentos do sistema 
scoring 
O ministro Luis Felipe Salomão afetou à Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
recurso no qual se discute a existência de interesse de agir de consumidor para propor ação 
cautelar de exibição de documentos em relação ao sistema scoring mantido por entidades de 
proteção ao crédito. REsp 1304736-RS (EM ANDAMENTO) 
 
STJ - Mãe consegue incluir nome de solteira na certidão das filhas sem retirar o de 
casada 
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A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou a averbação do registro 
civil de duas menores para fazer constar em sua certidão de nascimento a alteração do nome 
da mãe, que voltou a usar o nome de solteira após a separação judicial. No entanto, ressaltou 
que o nome de casada deve permanecer no registro. REsp 1279952-MG 
 
STJ - Contrato de seguro de automóvel não é título extrajudicial 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu que o contrato de seguro de 
automóvel não é título extrajudicial e, portanto, não pode ser executado. O colegiado, de forma 
unânime, entendeu que o contrato não está elencado entre os títulos executivos extrajudiciais 
do artigo 585 do Código de Processo Civil. REsp 1416786-PR 
 
STJ - Cobrança pela emissão de boleto bancário não fere direitos de assinantes da 
Editora Abril 
Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), não é ilegal a cobrança feita pela 
Editora Abril para emissão de boletos bancários referentes à assinatura de revistas. Em 
decisão unânime, o colegiado negou provimento a recurso especial da Associação Nacional de 
Defesa da Cidadania e do Consumidor (Anadec), que pretendia que a editora fosse obrigada a 
devolver em dobro o valor de R$ 1,13 que os consumidores tiveram de pagar pela emissão de 
cada boleto de cobrança. REsp 1339097-SP 
 
STJ - Plano de saúde pagará danos morais por falha de informação sobre 
descredenciamento de clínica 
A Unimed deve pagar R$ 7 mil de indenização por danos morais a uma paciente por haver 
descredenciado a clínica de oncologia onde fazia quimioterapia sem notificá-la previamente. 
Ela foi avisada somente no dia em que a sessão seria realizada. A Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), ao negar recurso da Unimed, manteve a condenação imposta pela 
Justiça do Paraná. REsp 1349385-PR 
 
STJ - ECT deve indenizar vítima de assalto em banco postal 
A prestação do serviço de banco postal não torna a agência dos Correios uma instituição 
financeira obrigada a cumprir a Lei de Segurança Bancária (Lei 7.102/83). Mesmo assim, a 
empresa é responsável em caso de assalto a cliente, por ser prestadora de serviço que se 
submete ao regime de responsabilidade objetiva, previsto no Código de Defesa do 
Consumidor. REsp 1183121-SC 
 
STJ - Novo pedido de justiça gratuita só é necessário quando houver negativa ou 
revogação anterior 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu que não há previsão legal que autorize a 
exigência de renovação do pedido de assistência judiciária gratuita, já concedido, em cada 
instância e a cada interposição de recurso, mesmo nas instâncias superiores. O processo foi 
julgado na Corte Especial e pacificou a jurisprudência do tribunal. AgRg no EAResp 86915-SP 
 
STJ - Tempo de trabalho como aprendiz não conta para cálculo de previdência 
complementar privada 
O reconhecimento do trabalho exercido como aluno aprendiz e da aposentadoria especial no 
regime de previdência pública não justifica o aproveitamento desse tempo de serviço no cálculo 
de benefício previdenciário complementar privado. A decisão é da Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar recurso interposto por entidade previdenciária privada contra 
um aposentado do Rio Grande do Sul, que pediu suplementação de aposentadoria. Ele 
pretendia que o tempo de trabalho ficto, exercido em condições especiais, e o tempo 
trabalhado na situação de aluno aprendiz fossem considerados como tempo de contribuição no 
regime de previdência privada complementar. REsp 1330085-RS 
 
STJ - Os conflitos na compra e venda de imóveis 
A compra e venda de imóveis é assunto que traz ansiedade a muitos brasileiros. Dúvidas sobre 
o financiamento ou a comissão de corretagem, atrasos na entrega da obra, rescisão contratual 
e falsas promessas da publicidade levam milhares de pessoas a discutir suas demandas nas 
instâncias do Judiciário. REsp 1087225-RJ; AREsp 120905-SP; REsp 1006765-ES; REsp 
1300418-SC; REsp 1188442-RJ; REsp 1139285-DF; AREsp 521841-RS; EREsp 670117-PB; 
Ag 1119920-RS; AREsp 390656-PR; REsp 1183324-SP 
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STJ - STJ reconhece possibilidade de parceiro homossexual pedir pensão alimentícia 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou a viabilidade jurídica da união 
estável homoafetiva e entendeu que o parceiro em dificuldade de subsistência pode pedir 
pensão alimentícia após o rompimento da união estável. 
 
STJ - Indenização por morte de ciclista passa de R$ 55 mil para R$ 472 mil 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aumentou em seis vezes o valor da 
indenização por danos morais devida por uma empresa de ônibus em decorrência do 
atropelamento e morte de um ciclista de 17 anos de idade, ocorrido em março de 2007 na 
cidade de Tangará da Serra (MT). REsp 1354384-MT 
 
STJ - Seguro de apólice aberta exige informação sobre todos embarques e mercadorias 
No Seguro de Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário de Cargas (RCTR-C), com 
apólice aberta e cláusula de averbação, todos os embarques e suas respectivas mercadorias 
devem ser registrados, sem exceção. Por deficiência nesse registro, uma empresa que teve a 
carga avariada em incêndio perdeu o direito de receber a indenização securitária contratada 
com a Sul América Companhia Nacional de Seguros. REsp 1318021-RS 
 
STJ - Comissão deve ser paga pelo comprador do imóvel se ele contratou o corretor 
A obrigação de pagar a comissão de corretagem é daquele que contrata o corretor. A decisão é 
da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que negou recurso da Associação 
das Irmãs Missionárias Capuchinhas em demanda com um corretor de imóveis. REsp 
1288450-AM 
 
STJ - Corte Especial admite recurso adesivo de quem ganha dano moral abaixo do valor 
pedido 
O autor de ação de indenização por dano moral que consegue um valor menor do que foi 
pedido tem interesse de recorrer e pode interpor recurso adesivo ao do réu que perdeu a ação.  
REsp 1102479-RJ (RECURSO REPETITIVO) 
 
STJ - Voto da maioria presente à assembleia basta para destituir síndico de condomínio 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve acórdão do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal (TJDF) que confirmou a destituição da síndica de um condomínio 
residencial, conforme deliberado pela maioria dos condôminos presentes à assembleia-geral 
convocada especificamente para esse fim. REsp 1266016-DF 
 
STJ - Detentor de alvará de pesquisa tem direito a indenização por exploração irregular 
de jazidas 
O particular que detém o alvará de pesquisa sobre jazida de minérios tem direito a indenização 
por danos materiais decorrente da exploração irregular por terceiros. A decisão é da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar recurso no qual se alegava que a 
ausência de autorização de lavra retirava do detentor da pesquisa o direito de exploração da 
área. REsp 1471571-RO 
 
STJ - Demissão sem justa causa não altera plano de saúde obtido com aposentadoria 
Quem se aposenta e continua trabalhando na mesma empresa, mesmo que depois venha a 
ser demitido sem justa causa, manterá o direito de usufruir do plano de saúde empresarial na 
condição de aposentado. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
ao negar recurso da Unimed, por unanimidade de votos. REsp 1305861-RS 
 
STJ - Declaração de insolvência não elimina capacidade processual do devedor 
A declaração de insolvência não retira do devedor a capacidade de estar em juízo. Com esse 
entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou acórdão do 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) e reconheceu a legitimidade recursal de um 
devedor insolvente para arguir a suspeição do credor indicado como administrador da massa 
falida. REsp 1315421-MG 
 
STJ - Demora de banco em fornecer boleto para quitação de dívida não gera dano moral 
Acompanhando o voto do relator, ministro Villas Bôas Cueva, a Terceira Turma do Superior 
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Tribunal de Justiça (STJ) reformou acórdão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) 
que havia condenado o banco Semear S/A a pagar indenização por danos morais, no valor de 
R$ 35 mil, em decorrência do atraso na entrega de boleto bancário para a quitação antecipada 
de empréstimo consignado contraído por uma cliente. REsp 1468978-SC 
 
STJ - É válido protesto de cheque feito antes do término do prazo para ação de execução 
É legítimo o protesto facultativo de cheque realizado após o prazo de apresentação, mas antes 
de expirado o prazo prescricional da ação cambial de execução. Com base nesse 
entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a 
recurso especial do Banco do Brasil (BB) para restabelecer sentença que reconheceu o direito 
do credor de realizar o protesto. REsp 1297797-MG 
 
STJ - Grendene consegue reaver registro do desenho de chinelo Raider 
Após quase 12 anos de disputa judicial, a empresa Grendene conseguiu recuperar o registro 
do desenho industrial de um modelo de sua linha de chinelos Raider. O litígio começou quanto 
a Bokalino ajuizou ação contra a Grendene e contra o Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial (INPI) pedindo a nulidade da concessão de registro. REsp 1050659-RJ 
 
STJ - Extinção de curso por razões econômicas só gera dano moral se há conduta 
desleal da instituição 
A indenização por dano moral decorrente da extinção antecipada de curso superior, quando 
motivada essa extinção por razões econômicas, só é cabível se for comprovada conduta 
desleal ou abusiva da instituição de ensino. A decisão é da Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) ao negar recurso interposto por alunos da Universidade Luterana do 
Brasil (Ulbra), que fechou curso por inviabilidade econômica. REsp 1155866-RS 
 
STJ - Foro eleito em contratos anteriores não prevalece em ação que discute contrato 
não assinado 
Não se justifica a invocação de cláusula de eleição de foro prevista em contratos anteriores 
quando a ação discute a validade de contrato que não teve instrumento de formalização 
assinado pelas partes. O entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), que seguiu o voto do relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, ao negar recurso da 
Vale S/A. REsp 1491040-RJ 
 
STJ - Consumidor tem cinco anos para ajuizar ação por dano causado por cerâmica 
defeituosa 
O consumidor tem cinco anos para pedir na Justiça a reparação dos prejuízos causados por 
cerâmica com defeito de fabricação. A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
aplicou o prazo previsto no artigo 27 do Código de Defesa do Consumidor (CDC), adequado 
aos casos de perdas e danos decorrentes do chamado fato do produto. REsp 1176323-SP 
 
STJ - Herdeiro deve provar que pai contribuiu para aquisição de bens antes da Lei da 
União Estável 
O herdeiro que deseja a partilha de bens adquiridos por casal antes da Lei 9.278/96, a Lei da 
União Estável, precisa comprovar que o genitor falecido contribuiu para sua aquisição. Essa é 
a decisão da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1118937-DF 
 
STJ - Ação para fornecimento de remédio pelo plano de saúde não admite sucessão 
processual 
Em julgamento de recurso proposto pela Unimed Porto Alegre, a Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) definiu que a ação relativa ao fornecimento de medicamento constitui 
direito personalíssimo do beneficiário do plano de saúde, por isso não é possível a sucessão 
processual se o doente vem a morrer durante a demanda.   REsp 1475871-RS 
 
STJ - Seguradora terá de reembolsar despesa com pernoite e instrumentadora de 
cirurgia 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou abusiva a recusa de uma 
seguradora de saúde a efetuar o reembolso do pernoite no hospital após cirurgia, bem como 
dos honorários da instrumentadora que acompanhou o procedimento. Seguindo o voto do 
relator, ministro João Otávio de Noronha, os magistrados reafirmaram que a definição quanto 
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ao tempo de internação do paciente e aos meios e recursos necessários ao seu tratamento 
cabe ao médico, não ao plano de saúde. REsp 1458886-SP 
 
STJ - Repetitivo definirá prescrição para ação revisional de cédulas de crédito rural 
O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Raul Araújo afetou à Segunda Seção o 
julgamento de um recurso repetitivo que irá definir o prazo de prescrição para ajuizamento de 
ação revisional cumulada com repetição de indébito relativa a cédulas de crédito rural e o 
termo inicial da contagem desse prazo. O tema foi cadastrado sob o número 919. REsp 
1361730-RS (RECURSO REPETITIVO) 
 
STJ - Convivência com expectativa de formar família no futuro não configura união 
estável 
Para que um relacionamento amoroso se caracterize como união estável, não basta ser 
duradouro e público, ainda que o casal venha, circunstancialmente, a habitar a mesma 
residência; é fundamental, para essa caracterização, que haja um elemento subjetivo: a 
vontade ou o compromisso pessoal e mútuo de constituir família.  
 
STJ - Bem de família oferecido em garantia pelo devedor pode ser objeto de penhora 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) permitiu a penhora de bem de família 
que foi oferecido pelo devedor como garantia em renegociação da dívida. Os ministros 
entenderam que o devedor agiu de má-fé na execução do contrato que livremente pactuou, de 
forma que o caso deve ser tratado como exceção frente à jurisprudência consolidada no 
tribunal. REsp 1461301-MT 
 
STJ - Necessidade de equilíbrio atuarial justifica reajuste de contribuição de previdência 
privada 
É possível o reajuste da contribuição ordinária dos participantes de planos de previdência 
privada com a finalidade de manter o equilíbrio financeiro e atuarial do plano de custeio. Com 
esse entendimento, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou recurso 
especial interposto por um grupo de beneficiários da Fundação Petrobras de Seguridade Social 
(Petros). Eles questionavam a elevação do percentual de contribuição do plano. REsp 
1384432-SE 
 
STJ - Até a partilha, espólio tem legitimidade para integrar ação movida contra o falecido 
Enquanto não há partilha, a herança responde por eventual obrigação deixada pelo falecido e é 
do espólio a legitimidade passiva para integrar a lide. Esse entendimento levou a Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) a negar recurso em que se pedia que fossem 
habilitados os sucessores numa ação a que o falecido respondia. 
 
STJ - Negada mudança de regime de bens após 37 anos de casamento  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve acórdão do Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJSP) que rejeitou pedido de alteração no regime matrimonial de bens 
formulado por cônjuges casados há 37 anos em comunhão universal. O tribunal paulista 
entendeu que não há justo motivo para o pedido e que a vontade das partes não prepondera 
sobre a proteção da pessoa do cônjuge, uma vez que tal mudança só traria prejuízo à mulher. 
 
STJ - Rejeitado recurso de empresário que teria ajudado franceses a ganhar licitação do 
Riocentro 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou recurso do empresário Aloar 
Gaspar Pinto Azevedo, presidente da Confederação Brasileira de Tênis de Mesa, que cobrava 
da empresa francesa GL Events o pagamento por trabalho relacionado à licitação para 
exploração do Riocentro, no Rio de Janeiro. Azevedo diz que atuou como coordenador 
estratégico para que a GL Events ganhasse a licitação, mas não foi remunerado pela prestação 
do serviço. REsp 1286579-RJ 
 
STJ - Quarta Turma considera válido o aval prestado em cédula de crédito rural 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, por unanimidade de votos, que 
é válido o aval prestado em cédula de crédito rural. Com esse entendimento, o colegiado deu 
provimento a recurso do Banco do Brasil para prosseguir com ação de execução contra 
avalista de financiamento destinado a produtor rural. REsp 1315702-MS 
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STJ - Loja só é obrigada a receber aparelhos com defeito onde não há assistência 
técnica 
Aparelhos que apresentam defeito dentro do prazo legal de garantia devem ser entregues pelo 
consumidor nos postos de assistência técnica, e não nas lojas onde foram comprados, a 
menos que o serviço de reparação especializada não esteja disponível no município. A decisão 
é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar recurso da Tim Celular 
S/A. REsp 1411136-RS 
 
STJ - Novo Código de Processo Civil amplia efeitos do recurso repetitivo 
O novo Código de Processo Civil (CPC), sancionado com vetos pela presidente Dilma Rousseff 
e publicado no Diário Oficial da União desta terça-feira (17), traz modificações importantes no 
rito do recurso repetitivo, pelo qual o Superior Tribunal de Justiça (STJ) decide as controvérsias 
jurídicas presentes em grande número de processos. A lei 13.105/15, que institui o novo 
código, entrará em vigor em 17 de março de 2016, um ano após a publicação, substituindo o 
CPC atual, de 1973. 
 
STJ - Recusa a pagar auxílio-funeral custará R$ 10 mil de danos morais ao Santander 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) fixou em R$ 10 mil a condenação por 
danos morais imposta ao Banco Santander por ter-se recusado a pagar auxílio-funeral previsto 
em contrato de seguro de vida. Ao mesmo tempo, os ministros decidiram majorar os honorários 
advocatícios fixados pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP). REsp 1463775-SP 
 
STJ - Filho abandonado poderá trocar sobrenome do pai pelo da avó que o criou 
Com base no entendimento de que o princípio da imutabilidade do nome não é absoluto no 
sistema jurídico brasileiro, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) autorizou a 
supressão do patronímico (sobrenome derivado do nome do pai ou de um antecessor paterno) 
e o acréscimo do sobrenome da avó materna ao nome de um rapaz que, abandonado pelo pai 
desde a infância, foi criado pela mãe e pela avó. 
 
STJ - Atraso em andamento de obra já configura inadimplemento passível de rescisão 
contratual 
O atraso no andamento da obra caracteriza o inadimplemento substancial do contrato antes 
mesmo do fim do prazo convencionado para a entrega do imóvel. Nessa hipótese, o comprador 
pode pedir a rescisão contratual e receber a devolução dos valores pagos, independentemente 
de notificação prévia. Esse entendimento foi adotado pela Quarta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), que rejeitou recurso especial de uma construtora. REsp 1294101-RJ 
 
STJ - Doação dissimulada feita por suicida em prejuízo do ex-marido é nula apenas na 
metade da herança 
A doação dissimulada é nula apenas quanto à parte que excede àquela de que o doador 
poderia dispor livremente. Por isso, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
reconheceu que a irmã de uma mulher que se suicidou deve permanecer com 50% do imóvel 
alvo da disputa entre ela e o ex-cunhado. REsp 1102938-SP 
 
STJ - Condomínio não consegue impedir uso do subsolo em profundidade que não lhe é 
útil 
O proprietário do imóvel não tem interesse legítimo para impedir a utilização do subsolo onde 
foram colocados tirantes de concreto destinados à sustentação de obra vizinha se esse espaço 
não tem nenhuma utilidade para ele. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) ao julgar recurso em que se alegou esbulho com a invasão do subsolo por pinos 
de concreto de mais de dez metros de comprimento, utilizados para sustentação da obra de um 
mercado. REsp 1256825-SP 
 
STJ - Repetitivo vai discutir validade do protesto por tabelionato de comarca diferente do 
devedor 
O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Paulo de Tarso Sanseverino afetou à Segunda 
Seção o julgamento de um recurso repetitivo que vai discutir a validade do protesto de título 
feito por tabelionado localizado em comarca diversa daquela onde é o domicílio do devedor, 
para fins de comprovação da mora nos contratos garantidos por alienação fiduciária. O tema foi 
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cadastrado sob o número 921. REsp 1398356-MG (RECURSO REPETITIVO – EM 
ANDAMENTO) 
 
STJ - Equidade leva Terceira Turma a aumentar percentual fixado para honorários 
advocatícios 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) elevou o valor que deve ser recebido a 
título de honorários de sucumbência por um advogado que reclamou da quantia fixada pelo 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC). A jurisprudência do STJ considera que a revisão 
dos honorários em recurso especial é inviável por conta da Súmula 7, que impede reexame de 
provas, salvo quando sua fixação pelas instâncias ordinárias se deu de forma claramente 
excessiva ou irrisória. No caso julgado, o valor foi considerado irrisório pelos ministros. 
REsp 1207676-SC 
 
STJ - Associação de moradores não pode exigir taxas de quem não é associado 
“As taxas de manutenção criadas por associações de moradores não obrigam os não 
associados ou os que a elas não anuíram.” Essa foi a tese firmada pela Segunda Seção do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) no julgamento de dois recursos especiais sob o rito dos 
repetitivos (tema 882), previsto no artigo 543-C do Código de Processo Civil. REsp 1280871-
SP; REsp 1439163-SP (RECURSO REPETITIVO) 
 
STJ - Clube e federação terão de indenizar torcedor que caiu da rampa do Morumbi em 
1993 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a responsabilidade 
solidária do São Paulo Futebol Clube e da Federação Paulista de Futebol pelos danos que um 
torcedor sofreu ao cair de uma das rampas de acesso ao estádio do Morumbi, em maio de 
1993, quando compareceu a uma partida entre São Paulo e Corinthians pelo Campeonato 
Paulista de Futebol. REsp 1513245-SP 
 
STJ - Goodyear não consegue manter status de marca de alto renome por tempo 
indeterminado 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou pedido da fabricante de pneus 
The Goodyear Tire & Rubber Company para manter por tempo indeterminado o 
reconhecimento de alto renome para sua marca. Esse status garante proteção especial à 
marca, com direito de exclusividade até mesmo fora de seu ramo de atividade. REsp 1207026-
RJ 
 
STJ - Previdência privada não é obrigada a conceder aumento real no benefício 
Acompanhando o voto do relator, ministro Villas Bôas Cueva, a Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) manteve acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) que 
não reconheceu a obrigatoriedade da concessão de aumento real nos reajustes de 
aposentadoria complementar de entidade de previdência privada. REsp 1510689-MG 
 
STJ - Editora Caras é condenada por divulgar fotos do casamento de Doda e Athina 
Onassis 
A Editora Caras deve pagar indenização por dano material e moral ao atleta Álvaro Affonso 
Miranda Neto, mais conhecido como o cavaleiro Doda, por reproduzir, sem autorização, fotos 
de seu casamento com a jovem milionária Athina Onassis, ocorrido em 2005. REsp 1461352-
SP 
 
STJ - Prazo prescricional para rateio de honorários advocatícios é de dez anos 
O prazo prescricional aplicado em caso de rateio de honorários advocatícios é o prazo geral de 
dez anos constante do artigo 205, caput, do Código Civil. Com esse entendimento, a Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve acórdão do Tribunal de Justiça de São 
Paulo (TJSP) que rejeitou a aplicação do prazo quinquenal disposto no artigo 25 do Estatuto da 
Advocacia (Lei 8.906/94), visto que se tratava de relação entre advogados, e não entre 
advogado e cliente. REsp 1504969-SP 
 
STJ - Ofendido terá de fornecer URLs se quiser que Google identifique origem de 
mensagens 
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A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que o Google só será obrigado 
a fornecer os IPs de onde partiram mensagens consideradas ofensivas pelo prefeito de 
Tapejara (RS), Seger Luiz Menegaz, caso o ofendido apresente os URLs desses posts e desde 
que eles correspondam a site hospedado pelo Blogger. REsp 1274971-RS 
 
STJ - Reformado acórdão que admitiu purgação da mora em leasing de veículo 
As normas que regulam o procedimento para alienação fiduciária em garantia no Decreto-Lei 
911/69 são aplicáveis aos casos de reintegração de posse de veículo objeto de contrato de 
arrendamento mercantil. Com base nesse entendimento, a Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a recurso da Santander Leasing S/A para reformar 
acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) em ação de reintegração de posse 
motivada por falta de pagamento das parcelas. REsp 1507239-SP 
 
STJ - Triplicata sem aceite pode embasar pedido de falência 
A triplicata sem aceite protestada para fins de falência e acompanhada de documentos 
comprobatórios da entrega da mercadoria constitui título executivo hábil a embasar a 
propositura de ação de falência. O entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), que negou recurso de uma indústria de cerâmica de Santa Catarina. REsp 
1307016-SC 
 
STJ - Empresa é condenada a indenizar nadador por uso de imagem após término do 
contrato 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) condenou a São Braz S/A Indústria e 
Comércio de Alimentos a indenizar por danos materiais e morais o nadador profissional Kaio 
Márcio. Durante cerca de um ano após o fim do contrato celebrado com essa finalidade, a 
empresa continuou a utilizar a imagem do atleta, sem autorização, em suas embalagens de 
biscoito. REsp 1323586-PB 
 
STJ - Falta de audiência de conciliação não impede homologação de divórcio 
consensual 
A audiência de conciliação ou ratificação que antecede a homologação de divórcio consensual 
tem cunho meramente formal, e a falta de sua realização não justifica a anulação do divórcio 
quando não há prejuízo para as partes. REsp 1483841-RS 
 
STJ - Repetitivo definirá existência de interesse de agir em cautelares sobre sistema 
scoring (EM ANDAMENTO) 
O ministro Luis Felipe Salomão, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), afetou à Segunda 
Seção o julgamento de um recurso repetitivo que vai definir a existência de interesse de agir 
nas ações cautelares de exibição de documentos ou dados relativos a histórico de cadastro e 
consultas concernentes ao sistema scoring de pontuação mantidos por entidades de proteção 
ao crédito. O tema foi cadastrado sob o número 915. REsp 1304736-RS (RECURSO 
REPETITIVO) 
 
 STJ - Suspensas todas as ações que discutem interesse de agir em cautelar sobre 
sistema scoring 
O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Luis Felipe Salomão determinou a suspensão, 
em todo o território nacional, dos processos em que se discute existência de interesse de agir 
nas ações cautelares de exibição de documentos ou dados sobre histórico de cadastro e 
consultas relativos ao sistema scoring de pontuação mantidos por entidades de proteção ao 
crédito. REsp 1304736-RS 
 
STJ - Culpa concorrente impõe indenização a família de homem atropelado por trem 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou decisão do Tribunal de 
Justiça do Paraná (TJPR) para condenar a empresa América Latina Logística Malha Sul S/A a 
pagar indenização por danos materiais e morais às filhas de um homem que morreu atropelado 
por um trem da empresa. REsp 1461347-PR 
 
STJ - Boa-fé é requisito para o adquirente demandar pela evicção 
“Reconhecida a má-fé do arrematante no momento da aquisição do imóvel, não pode ele, sob 
o argumento de ocorrência de evicção, propor a ação de indenização com base no artigo 70, I, 
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do Código de Processo Civil (CPC) para reaver do alienante os valores gastos com a aquisição 
do bem.” REsp 1293147-GO 
 
STJ - Para Quarta Turma, incapacidade mental não impede reconhecimento de danos 
morais 
O Banco do Brasil terá de pagar indenização por danos morais a um correntista que sofre de 
demência irreversível. Seguindo o voto do relator, ministro Luis Felipe Salomão, a Quarta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu que, apesar da doença, o correntista 
é passível de sofrer dano moral. REsp 1245550-MG 
 
STJ - Falido pode propor ação rescisória para desconstituir decreto falimentar 
A decretação de falência acarreta ao falido a perda de certa autoridade (capitis diminutio) 
referente aos direitos patrimoniais envolvidos na falência, mas não o torna incapaz, de forma 
que mantém a legitimidade para a propositura de ações pessoais. REsp 1126521-MT 
 
STJ - Dívida de companheiro de sócia não autoriza penhora imediata de cotas da 
empresa 
Ao julgar recurso relativo à penhora de parte das cotas sociais pertencentes à companheira de 
um devedor de alimentos, adquiridas na constância da união estável, a Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) acolheu pedido para desconstituir a constrição 
 
STJ - Mulher com mais de 70 anos receberá pensão alimentícia após 40 de concubinato 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu a favor do pagamento de 
pensão alimentícia para uma mulher que, ao longo de 40 anos, manteve relação de 
concubinato com um homem casado. Os ministros ressaltaram que a decisão foi tomada com 
base nas peculiaridades do caso, visando a preservar os princípios da dignidade e 
solidariedade humanas. 
 
STJ - Retenção do IR sobre depósito em juízo cabe ao devedor 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou que a responsabilidade pela retenção do 
Imposto de Renda nos casos de depósito judicial é da pessoa física ou jurídica obrigada ao 
pagamento dos rendimentos por força de decisão judicial. O relator do recurso, ministro Villas 
Bôas Cueva, refutou os argumentos da Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do 
Brasil (Previ) e negou provimento ao recurso da entidade, que queria se eximir da obrigação. 
REsp 1336125-RS 
 
STJ - Adoção de adulto pelo padrasto dispensa consentimento de pai biológico 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a adoção de jovem maior de 
idade pelo padrasto, mesmo sem o consentimento do pai biológico. Segundo a decisão, uma 
vez estabelecido o vínculo afetivo, a adoção de pessoa maior não pode ser recusada sem justa 
causa pelo pai biológico, em especial quando existe manifestação livre de vontade de quem 
pretende adotar e de quem pode ser adotado. 
 
STJ - Empresa de vigilância não terá de indenizar banco por roubo em agência 
Ao julgar recurso interposto pelo Banco do Brasil, a Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) concluiu que a empresa de segurança Congelseg Vigilância Privada Ltda. não 
deve suportar indenização por assalto que ocorreu em uma agência bancária na cidade de 
Bacabal (MA) em 2000. REsp 1329831-MA 
 
STJ - Liberados imóveis dados como garantia em liquidação extrajudicial arquivada há 
25 anos 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou a liberação de dois imóveis, 
situados no Rio de Janeiro, que foram caucionados em garantia dos interesses do Banco 
Central em processo de liquidação extrajudicial das empresas Credimus DTVM e NKT 
Administração e Participações. REsp 1471793-RJ 
 
STJ - Escola indenizará empregado por moto furtada no estacionamento 
Acompanhando o voto do relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, a Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) manteve acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) que 
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condenou uma instituição de ensino a indenizar funcionário que teve a motocicleta furtada no 
estacionamento disponibilizado a seus alunos e empregados. REsp 1484908-MG 
 
STJ - Poupex deve pagar dez anos de condomínios atrasados relativos a imóvel 
adjudicado 
A Poupex (Associação de Poupança e Empréstimo) terá de arcar com as taxas condominiais 
em atraso referentes a imóvel adjudicado como parte de pagamento de crédito em execução 
hipotecária movida contra mutuário. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) em recurso relatado pelo ministro Luis Felipe Salomão. REsp 1186373-MS 
 
STJ - Advogado terá de indenizar juiz por acusações infundadas 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ratificou decisão monocrática da ministra 
Isabel Gallotti que não admitiu para julgamento o recurso de um advogado condenado a pagar 
indenização de danos morais, no valor de R$ 40 mil, em razão de procedimentos judiciais 
abusivos dirigidos contra o juiz de direito da comarca de Três Marias (MG). AREsp 650036-MG 
 
STJ - Nulidade em perícia só interessa à parte e deve ser alegada em momento próprio 
A nulidade de ato relativo à perícia deve ser arguida na primeira oportunidade em que couber à 
parte falar nos autos, sob pena de preclusão. Esse foi o entendimento da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar recurso apresentado pela Água Limpa 
Agropecuária contra a Usina Santo Ângelo. REsp 1370903-MG 
 
STJ - Cobertura de danos corporais em seguro de automóvel vale para terceiros; para 
condutor, é opcional 
No contrato de seguro de automóvel, a cobertura de Responsabilidade Civil Facultativa de 
Veículos (RCF-V - danos corporais) somente abrange lesões sofridas por terceiros. Para haver 
indenização ao segurado ou a seus beneficiários, é preciso contratar uma cláusula adicional, a 
de Acidentes Pessoais de Passageiros (APP). REsp 1311407-SP 
 
STJ - Relator rejeita recurso de Ciro Gomes em processo contra José Serra 
Em decisão monocrática, o ministro Villas Bôas Cueva, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
negou seguimento a recurso especial interposto por Ciro Gomes contra José Serra em 
processo relativo à campanha eleitoral de 2002, quando ambos foram candidatos à presidência 
da República. Ciro Gomes pedia reparação por danos morais devido a declarações feitas por 
José Serra durante a campanha. Serra teria chamado o adversário de “mentiroso”, além de 
acusá-lo de se apresentar aos eleitores de forma enganosa. REsp 1365397-SP 
 
STJ - Prazo para pedir reparação de danos causados por ação possessória começa com 
a constrição na posse 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou prescrita a ação de 
indenização movida contra Cimento Portland Mato Grosso S/A por uma moradora que foi 
expulsa temporariamente do local onde residia em razão de liminar concedida em ação 
possessória afinal julgada improcedente. De acordo com os ministros, o prazo prescricional 
aplicável ao caso é de 20 anos. REsp 1297425-MT 
 
STJ - Trombose decorrente de acidente de trabalho é acidente pessoal para fins 
securitários 
A Caixa Seguros S/A deve pagar indenização securitária a um homem que perdeu a 
capacidade laboral por conta de uma trombose resultante de fratura ocasionada em acidente 
de trabalho. A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso em que a 
seguradora alegava que trombose é uma doença, o que não caracterizaria o acidente pessoal 
coberto pelo contrato. REsp 1502201-SC 
 
STJ - Construtora mineira deve quitar empréstimo milionário com a Finep 
A Construtora Pereira de Almeida S.A, sediada em Minas Gerais, deve saldar o empréstimo 
milionário contraído em 1992 junto à Finep (Financiadora de Estudos e Projetos) para o custeio 
do projeto “Terminal Rodoferroviário de Cargas Fernão Dias”. A decisão é da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) em julgamento de recurso relatado pelo ministro Luis Felipe 
Salomão. REsp 1459222-RJ 
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STJ - Cobertura para invalidez funcional não pode ser pleiteada em caso de 
incapacidade profissional 
Ao julgar pedido de indenização relacionado a contrato de seguro em grupo, a Terceira Turma 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu não ser cabível a cobertura adicional pleiteada 
por um mecânico de automóveis que alegou invalidez permanente para exercer sua profissão. 
De acordo com os ministros, a cobertura por incapacidade laboral não se confunde com a 
cobertura por incapacidade funcional total contratada pelo consumidor. REsp 1449513-SP 
 
STJ - BMW não indenizará por acidente ocorrido no ano em que cinto se tornou 
obrigatório 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou o pedido de indenização do 
proprietário de um veículo da marca BMW envolvido em acidente em 1998. O airbag e o cinto 
de segurança não funcionaram, segundo o motorista, e ele se feriu ao chocar-se contra o para-
brisa. REsp 1511660-SP 
 
STJ - Suicídio nos dois primeiros anos do contrato não dá direito a pagamento de 
seguro de vida 
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, por sete votos a um, que a 
seguradora não tem obrigação de indenizar suicídio cometido dentro do prazo de carência de 
dois anos da assinatura do contrato de seguro de vida. A maioria dos ministros entendeu que o 
dispositivo do Código Civil de 2002 que trata do tema traz um critério temporal objetivo, que 
não dá margem a interpretações subjetivas quanto à premeditação ou à boa-fé do segurado. 
REsp 1334005-GO 
 
STJ - Ministro rejeita recurso de Marta Suplicy contra Editora Abril 
Em decisão monocrática, o ministro Villas Bôas Cueva, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
negou seguimento a recurso especial interposto pela senadora Marta Suplicy contra acórdão 
do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que rejeitou seu pedido de indenização contra a 
Editora Abril. A senadora processou a editora por danos morais por ter sido chamada de 
“perua” em matéria jornalística publicada em junho de 2005 na revista Veja. REsp 1376663-SP 
 
STJ - Terceira Turma autoriza penhora de imóvel hipotecado em favor de empresa 
É válida a hipoteca prestada por empresa que livremente ofereceu bem imóvel de sua 
propriedade para garantir empréstimo de outra pessoa jurídica, ainda que ambas as firmas 
tenham a mesma sócia como representante legal. Com esse entendimento, a Terceira Turma 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou recurso em que a sócia e seu marido alegavam 
impenhorabilidade do imóvel por constituir bem de família. REsp 1422466-DF 
 
STJ - Cooperativas precisam de autorização do Bacen para realizar operações de crédito 
A cooperativa agrícola mista pode atuar como se fosse cooperativa de crédito e inclusive 
realizar operações bancárias com cobrança de taxas e verbas próprias das instituições 
financeiras, mas para isso precisa de prévia autorização do Banco Central (Bacen). REsp 
1372824-PR 
 
STJ - Quarta Turma nega pedido de pai adotivo para mudar registro do filho após 
separação 
Nas ações negatórias de paternidade ajuizadas pelo pai que consta no registro de nascimento, 
a paternidade socioafetiva, em princípio, deve prevalecer sobre a verdade biológica. Com esse 
entendimento, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) não acolheu pedido de 
um cidadão para excluir seu nome dos registros notariais de uma criança que ele aceitara 
registrar. 
 
STJ - Má-fé autoriza avalista de nota promissória a questionar origem e legalidade da 
dívida 
O avalista de notas promissórias que não circulam pode opor exceções pessoais do devedor 
principal ao credor originário a quem imputa má-fé ou a prática de ato ilícito, como a cobrança 
de juros usurários. REsp 1436245-MG 
 
STJ - Sentença não condenatória pode ter força executiva quando reconhece direito 
certo, líquido e exigível 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Últimas/Cobertura-para-invalidez-funcional-não-pode-ser-pleiteada-em-caso-de-incapacidade-profissional
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Últimas/Cobertura-para-invalidez-funcional-não-pode-ser-pleiteada-em-caso-de-incapacidade-profissional
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1345625&num_registro=201400902189&data=20150319&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Últimas/BMW-não-indenizará-por-acidente-ocorrido-no-ano-em-que-cinto-se-tornou-obrigatório
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Últimas/BMW-não-indenizará-por-acidente-ocorrido-no-ano-em-que-cinto-se-tornou-obrigatório
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1392690&num_registro=201102506620&data=20150327&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Destaques/Suicídio-nos-dois-primeiros-anos-do-contrato-não-dá-direito-a-pagamento-de-seguro-de-vida
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Destaques/Suicídio-nos-dois-primeiros-anos-do-contrato-não-dá-direito-a-pagamento-de-seguro-de-vida
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Destaques/Ministro-rejeita-recurso-de-Marta-Suplicy-contra-Editora-Abril
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=MON&sequencial=44872649&num_registro=201300904500&data=20150331&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Últimas/Terceira-Turma-autoriza-penhora-de-imóvel-hipotecado-em-favor-de-empresa
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1379490&num_registro=201303837040&data=20150313&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Cooperativas-precisam-de-autorização-do-Bacen-para-realizar-operações-de-crédito
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1388028&num_registro=201300673023&data=20150323&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1388028&num_registro=201300673023&data=20150323&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Últimas/Quarta-Turma-nega-pedido-de-pai-adotivo-para-mudar-registro-do-filho-após-separação
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Últimas/Quarta-Turma-nega-pedido-de-pai-adotivo-para-mudar-registro-do-filho-após-separação
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Má–fé-autoriza-avalista-de-nota-promissória-a-questionar-origem-e-legalidade-da-dívida
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Má–fé-autoriza-avalista-de-nota-promissória-a-questionar-origem-e-legalidade-da-dívida
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1392042&num_registro=201100941760&data=20150323&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Últimas/Sentença-não-condenatória-pode-ter-força-executiva-quando-reconhece-direito-certo,-líquido-e-exigível
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Últimas/Sentença-não-condenatória-pode-ter-força-executiva-quando-reconhece-direito-certo,-líquido-e-exigível


A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou o prosseguimento do 
cumprimento de sentença que julgou improcedente a ação declaratória de nulidade movida 
pelo devedor e reconheceu a subsistência de obrigação cambiária representada por notas 
promissórias. REsp 1481117-PR 
 
STJ - Lei 10.931 deve ser aplicada aos contratos de financiamento do SFH 
Em julgamento inédito, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou que 
as disposições da Lei 10.931/04, principalmente as regras processuais do artigo 50, aplicam-se 
a todos os contratos de financiamento imobiliário do Sistema Financeiro da Habitação (SFH). 
REsp 1163283-RS 
 
STJ - Sem má-fé, parte não pode ser prejudicada por dúvida razoável sobre natureza e 
prazo do recurso 
A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que o Tribunal Regional Federal 
da 2ª Região (TRF2) terá de analisar embargos declaratórios opostos pela Yahoo! Brasil 
Internet Ltda. Segundo o ministro Rogerio Schietti Cruz, autor do voto condutor da decisão, a 
parte não pode ser prejudicada por uma filigrana jurídica passível de ser superada com a 
aplicação do princípio da boa-fé processual. REsp 1435776-PR 
 
STJ - Defesa de crianças e adolescentes exercida pelo MP dispensa intervenção da 
Defensoria Pública 
Cabe ao Ministério Público, não à Defensoria Pública, atuar na defesa de crianças e 
adolescentes. Por isso, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou 
desnecessária a nomeação da Defensoria como curadora especial em ação de destituição de 
poder familiar. 
 
STJ - Laurita Vaz explica recursos contra inadmissão de extraordinário baseada em 
repercussão geral 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) vem enfrentando numerosos recursos que questionam a 
inadmissão de recurso extraordinário com base na sistemática da repercussão geral, contida 
no artigo 543-A, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil (CPC). Nesta semana, a vice-
presidente do tribunal, ministra Laurita Vaz, proferiu decisões esclarecedoras sobre a questão. 
ARE no RE nos EDcl no AgRg no AREsp 587740-PR e ARE no RE nos EDcl no AgRg no 
AREsp 586766-PR 
 
STJ - Para Quarta Turma, cerveja “sem álcool” da Kaiser não viola direitos do 
consumidor 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou legal o uso da expressão 
“sem álcool” em uma das versões da cerveja Bavária, embora o produto contenha pequeno 
teor alcóolico. REsp 1185323-RS 
 
STJ - Leiloeiro e proprietário vão responder por falta de documentos de veículos 
arrematados 
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a 
responsabilidade solidária do leiloeiro na arrematação de veículos que foram entregues sem a 
documentação necessária para a transferência à arrematante. REsp 1234972-RJ 
 
STJ - Empresa não pode ser obrigada a incluir outra em seu quadro societário 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) restabeleceu sentença para converter 
em perdas e danos a obrigação imposta a uma empresa para que incluísse outra em seu 
quadro societário. Os ministros consideraram que não poderiam, por meio do provimento 
jurisdicional, alterar o contrato social da empresa, já que houve manifestação de uma das 
partes quanto à ruptura da sociedade. REsp 1192726-SC 
 
STJ - Comparecimento espontâneo para celebração de acordo extrajudicial não dispensa 
citação 
A presença voluntária do réu ou do devedor só para firmar acordo, sem a presença de 
advogado constituído, não supre a citação, pois se difere do comparecimento para 
apresentação de defesa. Esse foi o entendimento da Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) em julgamento de recurso que discutia se a assinatura da petição de acordo 
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pelos devedores, na qual se comprometeram a pagar a dívida, configura comparecimento 
espontâneo, a ponto de suprir a falta de citação. REsp 1394186-MT 
 
STJ - Unilever indenizará menor que ficou surda ao tratar intoxicação causada por 
alimento contaminado 
A Unilever Brasil Industrial terá de indenizar uma adolescente e os pais dela por ter fornecido 
alimento infantil contaminado que a garota consumiu em 1999, quando tinha um ano e quatro 
meses de idade. Na época, a menina ficou surda ao ser medicada contra uma infecção 
intestinal grave e progressiva ocasionada pelo produto. REsp 1424164-SC 
 
STJ - Imóvel retomado pelo vendedor é penhorado por dívidas com o condomínio 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a penhora sobre imóvel para 
quitação de dívidas de condomínio, mesmo não tendo o atual proprietário integrado a ação de 
cobrança e execução dos débitos. REsp 1440780-RJ 
 
STJ - CEF terá de devolver valores pagos por arrendatários de imóveis com defeito 
A Caixa Econômica Federal (CEF) deve reparar os vícios de construção apresentados em 
imóveis de moradores do Residencial Estuário do Potengi, em Natal, e devolver os valores 
pagos pelos arrendatários que optaram por desfazer o negócio. O empreendimento faz parte 
do Programa de Arrendamento Residencial (PAR), do governo federal. REsp 1352227-RN 
 
STJ - Ricardo Noblat e O Globo livram-se de pagar indenização por dano moral a 
desembargador 
O jornalista Ricardo Noblat e a Infoglobo Comunicações Ltda. – responsável pelas publicações 
das Organizações Globo – não devem mais pagar indenização por dano moral ao 
desembargador Marlan de Moraes Marinho, do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ). A 
Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) anulou condenação imposta pela Justiça 
fluminense. REsp 1297787-RJ 
 
STJ - Ações de cobrança e diferenças de valores do DPVAT prescrevem em três anos 
A pretensão de cobrança e a pretensão a diferenças de valores de seguro obrigatório (DPVAT) 
prescrevem em três anos, sendo o termo inicial, no último caso, o pagamento administrativo 
considerado a menor. O entendimento foi firmado pela Segunda Seção do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) em julgamento de recurso repetitivo (tema 883) e vai orientar as demais 
instâncias da Justiça sobre como proceder em casos idênticos. REsp 1418347-MG 
(RECURSO REPETITIVO) 
 
STJ - Turma define termo inicial de prazo para embargos de terceiro em penhora online 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que o termo inicial para 
apresentação de embargos de terceiro em processo em fase de execução, com penhora online 
de valores, é de cinco dias a contar da colocação do dinheiro à disposição do credor, que 
ocorre com a autorização de expedição de alvará ou de mandado de levantamento. REsp 
1298780-ES 
 
STJ - Divulgação de pesquisa sobre preferência de leitores não gera dano moral a jornal 
citado 
Um jornal do interior de Santa Catarina não conseguiu ser indenizado pela divulgação, em 
veículo concorrente, de uma pesquisa de opinião na qual seu nome era citado em terceiro 
lugar. O veículo que publicou a informação ficou em primeiro lugar na preferência dos leitores, 
segundo a pesquisa divulgada. Seguindo o voto do relator, ministro Villas Bôas Cueva, a 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento ao recurso da empresa 
insatisfeita com a publicação. REsp 1481124-SC 
 
STJ - Marca de pastilhas Tic Tac não pode ser utilizada em biscoitos recheados 
A marca Tic Tac pertence à Ferrero do Brasil Indústria Doceira e Alimentar Ltda. e denomina as 
pastilhas fabricadas pela empresa. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) em julgamento de recursos interpostos contra acórdão do Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região (TRF3) que autorizou o uso da mesma marca em biscoito recheado 
produzido pela Indústria de Produtos Alimentícios Cory Ltda. A Turma concluiu que podem 
existir produtos afins em diferentes classes de produtos. REsp 1340933-SP 
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STJ - Reformada decisão que considerou abusivo aumento de plano de saúde em razão 
da idade 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a recurso especial da 
Amil Assistência Médica Internacional S/A para reformar decisão que havia considerado 
abusivo o reajuste de mensalidades de planos de saúde em razão da idade. REsp 1315668-SP 
e AgRg no REsp 1315668-SP 
 
STJ - Empresa responde por mensagens postadas por terceiros em seu portal de 
notícias 
Uma empresa jornalística terá de indenizar um desembargador de Alagoas em razão de 
postagens ofensivas contra o magistrado feitas por internautas em seu portal de notícias. A 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu o dano moral e manteve o 
valor da indenização em R$ 60 mil. REsp 1352053-AL 
 
STJ - Execução individual deve incluir expurgos de planos posteriores para assegurar 
correção plena 
Ao julgar caso relativo à execução individual de sentença proferida em ação civil pública que 
reconheceu o direito de poupadores aos expurgos inflacionários do Plano Verão (janeiro de 
1989), a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que, mesmo não 
havendo condenação nesse sentido, devem incidir nos cálculos de liquidação os expurgos 
inflacionários de planos econômicos posteriores, a título de correção monetária plena do 
débito. REsp 1392245-DF (RECURSO REPETITIVO) 
 
STJ - Terceira Turma admite embargos à arrematação em procedimento de jurisdição 
voluntária 
Em julgamento de recurso especial, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
reconheceu a legalidade de embargos à arrematação opostos em alienação judicial. O 
arrematante do imóvel alegava que as disposições relativas ao processo de execução não 
seriam aplicáveis ao procedimento de jurisdição voluntária. REsp 1273104-PR 
 
STJ - Havendo duplo registro da marca, domínio na internet é de quem chegou primeiro 
Quando duas empresas têm direito à utilização de um termo, com os devidos registros no 
Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), o seu uso no domínio de página da internet 
é garantido àquela que primeiro satisfez as exigências de registro do domínio virtual. Trata-se 
da aplicação do princípio first come, first served, conforme explicou o ministro do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) Marco Aurélio Bellizze, relator de um recurso sobre o assunto julgado 
na Terceira Turma. REsp 1238041-SC 
 
STJ - Multa por não pagamento de condenação em 15 dias exige prévia definição do 
valor 
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) fixou em julgamento de recurso 
repetitivo a interpretação do artigo 475-J do Código de Processo Civil (CPC), que prevê multa 
caso o devedor condenado não pague a dívida de valor definido (líquida) em 15 dias. REsp 
1147191-RS (RECURSO REPETITIVO) 
 
STJ - Cabimento de recursos no STJ não é tema para recurso extraordinário 
Os pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de outros tribunais que não 
sejam o próprio Supremo Tribunal Federal (STF) constituem matéria infraconstitucional – 
portanto, sem possibilidade de atender ao requisito da repercussão geral e sem nenhuma 
chance de ser discutida em recurso extraordinário. RE nos EDcl no AgRg no REsp 1316447 - 
SP 
 
STJ - Banco do Brasil terá de fornecer documentos em braile a clientes com deficiência 
visual 
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve 
condenação do Banco do Brasil a confeccionar em braile todos os documentos necessários 
para o atendimento de clientes com deficiência visual. As medidas terão de ser adotadas em 
60 dias, sob pena de multa diária de R$ 1 mil. REsp 1315822-RJ 
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STJ - Não é obrigatório recolhimento de custas nos embargos à ação monitória 
Por terem natureza jurídica de defesa, não é obrigatório o recolhimento de custas iniciais nos 
embargos moratórios. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
que proveu recurso de uma empresa de planos odontológicos. REsp 1265509-SP 
 
STJ - Reformada decisão que considerou indevido protesto de cheque após prazo de 
apresentação 
É possível o protesto de cheque após o prazo de apresentação, mas antes de expirar o prazo 
prescricional da ação cambial de execução. Esse entendimento, já pacificado na jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), foi reafirmado pela Terceira Turma no julgamento de um 
recurso que reverteu decisão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina. REsp 1284798-SC 
 
STJ - Consumidor que compra pela internet tem assegurado o direito de se arrepender 
Quem nunca se arrependeu de uma compra por impulso que atire o primeiro cartão de crédito. 
De acordo com o Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec), a situação é muito 
frequente, mas poucos consumidores sabem que podem desistir da aquisição e receber seu 
dinheiro de volta, sem ter de dar nenhuma explicação, se a compra tiver sido feita por telefone 
ou pela internet. É o chamado direito de arrependimento, garantido pelo artigo 49 do Código de 
Defesa do Consumidor (CDC). REsp 1340604-RJ, REsp 930351-SP e MC 22722-SP 
 
STJ - Bayer indenizará perda de produtividade causada por defeito em fungicida 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve acórdão do Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJSP) que condenou a Bayer a indenizar produtores rurais por perdas 
na safra após aquisição de fungicida Rhodiauram com defeito de fabricação. REsp 1298211-
SP 
 
STJ - É sanável a falta de demonstrativo de débito na petição inicial de ação monitória 
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu que a petição inicial da ação 
monitória para cobrança de soma em dinheiro precisa ser instruída com demonstrativo de 
débito atualizado até a data do ajuizamento, mas, na sua falta ou em caso de insuficiência, a 
parte deve ter assegurado o direito de supri-la, nos termos do artigo 284 do Código de 
Processo Civil (CPC). REsp 1154730-PE (RECURSO REPETITIVO) 
 
STJ - Registro em cartório afasta presunção de boa-fé do comprador de imóvel 
hipotecado 
Para caracterizar a boa-fé na compra de uma coisa, a ignorância quanto ao vício que impedia 
essa aquisição não pode resultar de postura passiva ou inocente. De acordo com a Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o possuidor deve se cercar das cautelas mínimas 
necessárias para verificar se sua posse não interfere no direito de terceiro. REsp 1434491-MG 
 
STJ - Relação material com imóvel define responsabilidade pelas obrigações de 
condomínio 
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu que o que define a 
responsabilidade pelo pagamento das obrigações condominiais não é o registro do 
compromisso de compra e venda, mas a relação jurídica material com o imóvel, representada 
pela imissão do promissário comprador na posse e pela ciência inequívoca do condomínio 
acerca da transação. A tese foi fixada em julgamento de recurso repetitivo (tema 886) e passa 
a orientar as demais instâncias do Judiciário na solução de casos idênticos. Havendo decisão 
em consonância com o que foi definido pelo STJ, não será admitido recurso contra ela para a 
corte superior. REsp 1345331-RS (RECURSO REPETITIVO) 
 
STJ - Turma reconhece nexo causal e manda hospital indenizar filho de paciente que 
morreu após cirurgia 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou que seja indenizado por 
danos morais o filho de um idoso que faleceu após cirurgia. Ao analisar recurso contra decisão 
do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), os ministros reconheceram a responsabilidade 
objetiva do hospital e, com base em informações da perícia transcritas no próprio acórdão da 
corte estadual, entenderam que estava demonstrado nexo causal capaz de configurar o direito 
à indenização. REsp 1410960-RJ 
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STJ - Sulacap é condenada por propaganda enganosa do Super Fácil Carro e Super Fácil 
Casa 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que condenou a Sul 
América Capitalização – Sulacap por publicidade enganosa dos títulos de capitalização Super 
Fácil Carro e Super Fácil Casa. A promessa era de aquisição fácil de carros e casas, que 
seriam entregues entre três a sete meses após o pagamento de uma taxa de adesão e de uma 
parcela. O consumidor recebia o contrato somente após o pagamento da adesão, quando 
então percebia que se tratava de um título de capitalização. REsp 1209633-RS 
 
STJ - Por falta de intimação pessoal do devedor, STJ anula multa imposta pelo TJSP 
A intimação pessoal do devedor é condição necessária para a cobrança de multa pelo 
descumprimento de obrigação imposta em decisão judicial, a chamada astreinte. Esse 
entendimento está consolidado na Súmula 410 do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Seguindo 
essa tese, a Terceira Turma do STJ anulou astreinte no valor de R$ 450 mil fixada em ação de 
separação judicial convertida em consensual. A multa foi aplicada porque o ex-marido não teria 
cumprido a obrigação de depositar na conta da ex-esposa a quantia de aproximadamente US$ 
46 mil que estava investida em banco no exterior. 
 
STJ - Depósito para pagamento de valor incontroverso não dá início ao prazo de 
impugnação 
Em execução provisória, o depósito espontâneo com intuito de pagamento da quantia 
incontroversa não inicia o prazo para impugnação. Esse foi o entendimento da Quarta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar recurso de uma construtora contra casal que 
comprou apartamento em condomínio de luxo na Barra da Tijuca, Rio de Janeiro. Como a 
entrega do imóvel atrasou, o casal ajuizou ação contra a construtora para rescindir o contrato, 
receber os valores pagos e obter indenização por danos materiais e morais. REsp 1446322-RJ 
 
STJ - Publicidade de concessionária faz GM responder por defeito em seminovo 
A General Motors terá de indenizar um consumidor por vício de qualidade de veículo seminovo 
comprado em concessionária da marca, pois a publicidade garantia que os automóveis ali 
vendidos haviam sido inspecionados e aprovados com o aval da montadora. A decisão é da 
Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que confirmou acórdão do Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJSP). REsp 1365609-SP 
 
STJ - Ex-controlador do Banco Santos não consegue anular investigação sigilosa sobre 
bens no exterior 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou recurso em que o ex-
controlador do Banco Santos, Edemar Cid Ferreira, contestava o procedimento para tentar 
localizar no exterior bens supostamente desviados por meio de outras empresas do grupo. O 
ministro Paulo de Tarso Sanseverino, relator do recurso, considerou legal o ato do juiz que 
autorizou a massa falida a contratar empresa especializada para realizar essa investigação 
internacional em caráter sigiloso. RMS 46628-SP 
 
STJ - Globo deve esclarecer juízo sobre pagamentos a herdeiro de jornalista 
As Organizações Globo terão de esclarecer à Justiça os pagamentos que realizou em benefício 
do filho caçula de um ex-diretor de sua central de jornalismo, falecido em 2001. A Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) restabeleceu determinação do juiz de primeiro 
grau para que a empresa apresente “o contrato ou documento que justifica pagamentos 
efetuados” a apenas um dos herdeiros, bem como os respectivos recibos, e informe se tais 
pagamentos continuam a ocorrer. REsp 1519443-RJ 
 
STJ - É cabível agravo contra decisão que não admite apelação por intempestividade 
A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu pelo cabimento do recurso 
de agravo de instrumento contra ato judicial que não admitiu a apelação por intempestividade. 
O julgamento beneficia o Ministério Público Federal (MPF) em uma ação contra o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, que trata de supostas irregularidades nas obras de 
restauração e duplicação da rodovia Fernão Dias, em Minas Gerais. REsp 1511655-MG 
 
STJ - Terceira Turma admite compensação de créditos no processo de falência do Banco 
Santos 
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A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou recurso do Banco de Comércio 
Exterior da Colômbia (Bancoldex), que tentava impedir um acordo de compensação de créditos 
entre o Banco Santos, em processo de falência, e duas empresas importadoras brasileiras. O 
banco colombiano alegava ser o legítimo credor das empresas, que tomaram empréstimo pelo 
Finimp, linha de crédito em moeda estrangeira destinada ao financiamento de importações. 
REsp 1252979-SP 
 
STJ - Endossos sucessivos na vigência da CPMF impedem execução de cheque 
Reconhecida a nulidade do endosso, desaparece a relação cambial, e o cheque se converte 
em documento indicativo da existência de dívida líquida. Nessa hipótese, para buscar a 
satisfação do crédito, cabe ao endossatário ingressar com ação monitória ou ação de 
cobrança. Essa posição foi adotada pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
em julgamento de recurso especial interposto por devedora cujos cheques foram endossados 
diversas vezes. REsp 1280801-SP 
 
STJ - Interesse econômico não autoriza fiador a ajuizar pedido de revisão contratual 
Quem participa apenas como fiador em contrato de financiamento não tem legitimidade para 
ajuizar ação revisional. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
que, no mesmo julgamento, estabeleceu que prescreve em dez anos (na vigência Código Civil 
de 2002) ou 20 anos (na vigência do CC de 1916) a pretensão revisional de contrato bancário 
sem previsão legal específica de prazo distinto. REsp 926792-SC 
 
STJ - Quebra de confiança dispensa fornecedor de indenizar cliente por alteração de 
contrato verbal 
Acompanhando o voto do relator, ministro Luis Felipe Salomão, a Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) reformou acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que 
condenou uma empresa a indenizar outra por suposto prejuízo gerado pela redução unilateral 
do volume de matéria-prima e do prazo de pagamento previstos em contrato verbal. Resp 
1279188-SP 
 
STJ - Pensão por morte no trânsito se transmite aos herdeiros do causador do acidente 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) garantiu ao marido e à filha de uma 
vítima fatal de acidente de trânsito ocorrido em 1997 a manutenção do pagamento de pensão 
pelos herdeiros do causador do acidente, que faleceu em março de 2009. O pagamento da 
pensão havia sido suspenso pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), que 
considerou – com base no artigo 402 do Código Civil (CC) de 1916 – que a obrigação alimentar 
se extinguia com o óbito do devedor, respondendo os sucessores apenas pelos débitos até 
então vigentes. REsp 1326808-RS 
 
STJ - Segunda Seção definirá dano moral por inscrição indevida quando há legítima 
inscrição anterior (em andamento) 
O ministro Paulo de Tarso Sanseverino, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), afetou à 
Segunda Seção o Recurso Especial 1.386.424 para ser julgado como repetitivo. A matéria diz 
respeito à “ocorrência de dano indenizável na hipótese de inscrição em cadastro de 
inadimplentes com base em dívida inexistente, quando preexistente legítima inscrição anterior”. 
O tema foi cadastrado sob o número 922 no sistema dos recursos repetitivos. REsp 1386424-
MG (RECURSO REPETITIVO) 
 
STJ - Operadora de tevê a cabo terá de transmitir programação local de afiliada da 
Bandeirantes 
Em processo movido por empresa de televisão aberta de Santa Catarina contra uma operadora 
de tevê por assinatura, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou que 
a ré passe a transmitir o conteúdo local gerado pela autora, que é afiliada regional da TV 
Bandeirantes, e não apenas a programação da emissora matriz, como fazia. REsp 1233514-
SC 
 
STJ - Prazo em dobro para recorrer não se aplica a credores de sociedade em 
recuperação judicial 
Benefício previsto no Código de Processo Civil (artigo 191), o prazo em dobro para recorrer – 
no caso de litisconsórcio com procuradores diferentes – não deve ser concedido a credores da 
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recuperanda no curso do processo de recuperação judicial. A Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) seguiu voto do relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, e negou 
provimento ao recurso de uma sociedade empresária de São Paulo. REsp 1324399-SP 
 
STJ - Fiador responde por dívida de locação prorrogada se houver previsão em cláusula 
contratual 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que o fiador continua 
responsável pela dívida do locatário constituída após a prorrogação por prazo indeterminado 
do contrato de locação, desde que haja cláusula prevendo sua responsabilidade até a entrega 
das chaves. REsp 1412372-SC 
 
STJ - Lei brasileira não se aplica à herança de imóvel situado na Alemanha 
A disputa por um imóvel confiscado pela Alemanha Oriental logo após a Segunda Guerra 
Mundial chegou ao Superior Tribunal de Justiça (STJ). Ainda durante a guerra, em 1943, um 
casal de alemães fez testamento deixando o imóvel para o cônjuge sobrevivente. Caso ambos 
falecessem, o bem deveria ser dividido igualmente entre os dois filhos, um homem e uma 
mulher. E se um deles morresse, o patrimônio seria destinado integralmente para o filho vivo. 
REsp 1362400-SP 
 
STJ - Título executivo extrajudicial com cláusula arbitral pode ser executado no 
Judiciário 
Mesmo quando há previsão de arbitragem no contrato, é possível a execução judicial de 
confissão de dívida certa, líquida e exigível que constitua título executivo nos termos do artigo 
585, inciso II, do Código de Processo Civil (CPC), tendo em vista que o juízo arbitral é 
desprovido de poderes coercitivos. REsp 1373710-MG 
 
STJ - Passageiro que ficou paraplégico aos 20 anos receberá R$ 400 mil por danos 
morais e estéticos 
Uma empresa de ônibus terá de pagar indenização de R$ 400 mil por danos morais e estéticos 
a um passageiro que ficou paraplégico após acidente. A decisão é da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), que restabeleceu a sentença de primeiro grau. REsp 
1349968-DF 
 
STJ - Advogados vencedores em ação não conseguem cobrar sucumbência de seu 
próprio cliente 
Um recurso sobre honorários de sucumbência surpreendeu os ministros da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). A sociedade de advogados tentava receber essa verba de 
seu próprio cliente, vencedor em ação de cobrança extrajudicial. REsp 1120753-RJ 
 
STJ - Sociedades limitadas podem ser regidas de forma subsidiária pela Lei das SA 
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu ser 
possível a aplicação subsidiária da Lei das Sociedades Anônimas (Lei 6.404/76) às sociedades 
limitadas para suprir lacunas em sua regulamentação legal. REsp 1396716-MG 
 
STJ - Reajuste de seguro de vida por faixa etária só é abusivo se atingir maiores de 60 
anos 
A cláusula de seguro de vida que aumenta o valor do prêmio de acordo com a faixa etária do 
segurado só é abusiva quando imposta a pessoas com mais de 60 anos e que tenham mais de 
dez anos de vínculo contratual. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), que deu parcial provimento a recurso da Companhia de Seguros Aliança do Brasil 
apenas para limitar a declaração de abusividade da cláusula que prevê esse tipo de reajuste ao 
seguro de maiores de 60 anos com pelo menos dez de contrato. REsp 1376550-RS 
 
STJ - Advogado substabelecido não pode cobrar honorários sem intervenção do 
substabelecente 
O advogado que atua no processo de conhecimento como substabelecido, com reserva de 
poderes, não tem legitimidade para postular honorários de sucumbência sem a intervenção do 
substabelecente, ainda que tenha firmado contrato de prestação de serviços com o vencedor 
da ação na fase de cumprimento da sentença. A decisão é da Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1214790-SP 
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STJ - Falta de embargos em execução não garantida antes de 2006 não configura inércia 
do executado 
Não é possível o oferecimento de embargos do devedor sem que haja o depósito de segurança 
do juízo nos casos em que se aplica a redação do Código de Processo Civil (CPC) anterior à 
Lei 11.382/06. Com esse entendimento, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
reformou decisão do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul (TJMS), em recurso relatado 
pelo ministro Antonio Carlos Ferreira. REsp 844440-MS 
 
STJ - Quarta Turma permite que empresa conteste desconsideração da personalidade 
jurídica 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) alinhou-se à posição já adotada pela 
Terceira Turma e passou a admitir a legitimidade da pessoa jurídica para impugnar a 
desconsideração de sua personalidade jurídica. As duas Turmas compõem a Segunda Seção, 
especializada no julgamento de processos sobre direito privado. REsp 1208852-SP 
 
STJ - Empresas terão de indenizar por fornecimento de prótese peniana com defeito 
Um consumidor que precisou recorrer à implantação de prótese peniana e enfrentou uma série 
de problemas decorrentes de vícios do produto vai receber indenização de R$ 120 mil por 
danos morais, além da reparação dos prejuízos materiais que sofreu. A decisão da Justiça do 
Rio Grande do Sul foi mantida pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
 
STJ - Reformada decisão que estendeu aumento do INSS a beneficiário da Valia 
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aplicou entendimento definido no 
âmbito dos recursos repetitivos (REsp 1.425.326) para julgar procedente reclamação 
apresentada pela Fundação Vale do Rio Doce de Seguridade Social (Valia) contra a Turma 
Recursal de Itabira (MG). De acordo com a Seção, não é possível estender para o benefício 
suplementar os aumentos efetivos concedidos pelo INSS. Rcl 22136-MG 
 
STJ - Quarta Turma afasta decadência em anulação de doações feitas por alienante 
ilegítimo 
Acompanhando o voto do relator, ministro Luis Felipe Salomão, a Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) anulou acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que 
havia julgado improcedente uma ação de nulidade envolvendo a doação de imóveis do casal 
feita por cônjuge adúltero em favor da concubina. Como se alega que as doações foram feitas 
com procuração revogada, o relator entendeu que a ação é imprescritível.  
 
STJ - É nula execução de alimentos que cobra valores pagos por liberalidade antes do 
título judicial 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) anulou a execução de valores relativos a mensalidades de 
plano de saúde pagas por liberalidade do pai, mas que em decisão judicial posterior foram 
convertidas em obrigação pecuniária. A Terceira Turma entendeu que não há título judicial que 
atribua ao devedor a obrigação de fornecer plano de saúde antes do acórdão do recurso 
especial que fez a conversão do pagamento. 
 
STJ - Não há direito adquirido a regime de custeio em plano de previdência privada 
Os beneficiários de plano de previdência privada não têm direito adquirido ao regime de custeio 
previsto no regulamento em vigor na época da adesão. Dessa forma, o plano pode aumentar 
as alíquotas de contribuição, alterando seu regime de custeio a qualquer momento para manter 
seu equilíbrio atuarial, desde que obedecidos os requisitos legais. REsp 1364013-SE 
 
STJ - Devolução de perdas da poupança deve incluir expurgos posteriores ao Plano 
Verão  
“Não ofende a coisa julgada a incidência dos expurgos posteriores a título de correção 
monetária plena do débito, que terá como base de cálculo o saldo existente ao tempo do 
referido plano econômico, e não os valores de eventuais depósitos da época de cada plano 
subsequentes.” REsp 1314478-RS (RECURSO REPETITIVO) 
 
STJ - Terceira Turma julga válida limitação de concorrência imposta em parceria 
comercial 
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São válidas as cláusulas contratuais de não concorrência, que impõem ao parceiro comercial o 
dever de exclusividade, desde que limitadas espacial e temporalmente, pois adequadas para 
evitar os efeitos danosos resultantes de possível desvio de clientela. A decisão foi da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar recurso especial de uma concessionária 
de telefonia contra microempresa parceira. REsp 1203109-MG 
 
STJ - Colaboradores do Dicionário Aurélio não conseguem reconhecimento de coautoria 
Colaboradores do filólogo Aurélio Buarque de Holanda não conseguiram na Justiça a 
indenização por danos morais e materiais que reclamavam em razão de sua participação na 
obra Novo Dicionário da Língua Portuguesa. Com base nas conclusões das instâncias 
ordinárias sobre as provas do processo, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) considerou que esses colaboradores atuaram na obra como assistentes, e não podem 
reivindicar coautoria. REsp 1417789-PR 
 
STJ - TJSP terá de julgar novamente conflito entre Stock e Campari 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) anulou julgamento do Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJSP) em ação que envolve a Distillerie Stock do Brasil Ltda. e a 
Campari do Brasil Ltda. Os ministros deram provimento ao recurso da Campari, acusada de 
usurpar da Stock know-how sobre venda e distribuição de produtos, porque não foi apontado o 
conhecimento original que teria sido indevidamente copiado. REsp 1498829-SP 
 
STJ - Mantida multa diária de R$ 17 mil contra empresa que descumpriu ordem para 
devolver soja 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou que não é exorbitante a 
imposição de multa diária por descumprimento de decisão judicial no valor de R$ 17 mil, em 
caso que envolve rescisão contratual entre um produtor de soja e a Cargill Agrícola S/A. REsp 
1352426-GO 
 
STJ - Registro da sentença de usucapião está condicionado ao registro da reserva legal 
O registro de imóvel rural sem matrícula adquirido por sentença de usucapião está 
condicionado à averbação da reserva legal ambiental, que é a área que deve ter sua vegetação 
nativa preservada. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 
1356207-SP 
 
STJ - Mãe de menor que morreu ao cair de trem receberá pensão mensal e indenização 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em decisão unânime, condenou uma 
empresa de transporte ferroviário ao pagamento de pensão mensal à mãe de um adolescente 
que morreu após cair de um trem que trafegava lotado, com as portas abertas. O colegiado 
também majorou a indenização por danos morais para mais de R$ 315 mil. REsp 1201244-RJ 
 
STJ - Quarta Turma dispensa ex-companheiro de pagar alimentos definitivos 
A obrigação de pagar alimentos a ex-cônjuge é medida excepcional, segundo a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Em julgamento de recurso especial, a Quarta Turma 
ratificou esse entendimento ao converter alimentos definitivos em transitórios. 
 
STJ - Restituição de previdência privada depende de desligamento da empresa 
O beneficiário que se desliga de plano de previdência privada patrocinado pela empresa na 
qual trabalha só tem direito a resgatar as parcelas pagas após romper o vínculo empregatício. 
É o que determina o artigo 22 da Resolução 6/03 do Conselho de Gestão da Previdência 
Complementar. REsp 1189456-RS 
 
STJ - Montadora não vai responder por erro de concessionária que vendeu carro 
alienado 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afastou a responsabilidade de uma 
montadora de veículos por atos de má gestão praticados pela concessionária, que vendeu um 
carro alienado e não tomou as providências necessárias para levantar o gravame e transferir a 
propriedade ao consumidor. A decisão reforma acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo 
(TJSP). REsp 1498487-SP 
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STJ - Henrique Meirelles ainda responde a ação por não ter feito palestra quando era 
presidente do BC 
Há 11 anos o ex-presidente do Banco Central Henrique Meirelles responde a processo judicial 
por não ter feito uma palestra em Londrina (PR). A Associação Brasileira de Treinamento e 
Desenvolvimento ajuizou em março de 2004 ação de indenização por danos materiais e morais 
contra Meirelles por ele não ter comparecido a um jantar no qual deveria ter proferido palestra 
com o tema Os Rumos da Economia. REsp 1454071-PR 
 
STJ - Juiz não pode proferir sentença parcial de mérito e seguir com o processo 
A sentença parcial de mérito é incompatível com o direito processual civil brasileiro atualmente 
em vigor. Dessa forma, é vedado ao juiz proferir, no curso do processo, tantas sentenças de 
mérito quantos forem os pedidos apresentados. Esse entendimento foi adotado pela Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em julgamento de recurso especial. REsp 
1281978-RS 
 
STJ - Seção uniformiza entendimento sobre sucessão em regime de comunhão parcial 
de bens 
O cônjuge sobrevivente, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, concorre com os 
descendentes na sucessão do falecido apenas quanto aos bens particulares que este houver 
deixado, se existirem. Esse é o entendimento da Segunda Seção do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) em julgamento de recurso que discutiu a interpretação da parte final do inciso I do 
artigo 1.829 do Código Civil (CC) de 2002. REsp 1368123-SP (Ministro Sidnei Beneti – 
Relatório e Voto) 
 
STJ - Prazo em dobro para procuradores distintos permanece no processo eletrônico até 
o novo CPC 
O prazo em dobro para litisconsortes com procuradores diferentes, previsto no artigo 191 do 
Código de Processo Civil (CPC), vale também no caso dos processos judiciais eletrônicos, 
enquanto não entrar em vigor a nova legislação processual. A decisão é da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), que reformou acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região (TRF4). REsp 1488590-PR 
 
STJ - Marca Chester Cheetah pode ser utilizada em salgadinhos da Pepsico 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou recurso da BRF S/A (antiga 
Perdigão Agroindustrial), dona da marca Chester, e manteve decisão de segunda instância que 
considerou possível a coexistência com a marca Chester Cheetah, de propriedade da Pepsico 
Incorporation. AgRg no REsp 1346089-RJ e REsp 1346089-RJ 
 
STJ - Verba do fundo partidário não pode ser penhorada nem para pagar dívida de 
propaganda eleitoral 
As verbas repassadas pelo fundo partidário têm natureza pública, independentemente da 
origem, e não podem ser penhoradas para pagamento de débitos dos partidos políticos, ainda 
que eles se refiram a hipóteses de aplicação do fundo. O entendimento é da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1474605-MS, REsp 1476928-MS 
 
STJ - Confirmada condenação de indústria química a indenizar por explosão em navio 
Uma indústria química norte-americana terá de indenizar empresa brasileira de transporte 
naval por explosão em embarcação ocorrida em 1998, próximo à cidade de Porto Seguro (BA). 
A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que seguiu o voto do 
relator, ministro João Otávio de Noronha. O navio transportava carga de substância química 
que, por ter sido acondicionada de forma inapropriada, explodiu e causou prejuízos não só à 
embarcação como a outras cargas a bordo. REsp 1391526-AM 
 
STJ - Herdeiros respondem por dívida após a partilha na proporção do quinhão recebido 
Os herdeiros beneficiados pela sucessão devem responder por dívidas do falecido na 
proporção da parte que lhes coube na herança, e não até o limite individual do quinhão 
recebido. O entendimento é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em 
julgamento de recurso especial que discutia execução de dívida ajuizada após a partilha. REsp 
1367942-SP 
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STJ - Segunda Seção discutirá pena de confissão quando a parte não apresenta 
documentos (em andamento) 
O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) João Otávio de Noronha afetou à Segunda 
Seção o julgamento de um recurso repetitivo que trata da aplicação da pena de confissão 
prevista no artigo 359 do Código de Processo Civil (CPC) quando a parte deixa de exibir 
documento ou coisa no curso da ação de conhecimento. No mesmo recurso será discutido o 
cabimento dos frutos do capital nas indenizações decorrentes de obrigações pecuniárias. O 
tema do repetitivo foi cadastrado sob o número 927. REsp 1374665-RS (RECURSO 
REPETITIVO) 
 
STJ - Igreja é parte legítima para defender propriedade registrada em nome de santo 
Um terreno doado a São Sebastião pertence à Igreja Católica. A decisão é da Terceira Turma 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que refutou o argumento segundo o qual a Mitra 
Diocesana não poderia agir no processo por falta de autorização para representar os 
interesses do santo. Para os ministros, a doação a santo presume-se que é feita à igreja, uma 
vez que, nas declarações de vontade, vale mais a intenção do que o sentido literal da 
linguagem. Essa é a regra do artigo 112 do Código Civil (CC).  REsp 1269544-MG 
 
STJ - Corte Especial vai definir termo inicial dos juros de mora na indenização por danos 
morais (em andamento) 
O ministro Paulo de Tarso Sanseverino, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), afetou à Corte 
Especial o julgamento de um recurso repetitivo que vai uniformizar o entendimento do tribunal 
sobre o termo inicial dos juros de mora incidentes na indenização por danos morais nas 
hipóteses de responsabilidade contratual e extracontratual. REsp 1479864-SP (RECURSO 
REPETITIVO) 
 
STJ - É possível cessão de crédito do seguro obrigatório em caso de morte 
É possível a cessão do crédito relativo à indenização do seguro obrigatório, o DPVAT, nos 
casos de morte. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que 
reconheceu a legitimidade ativa do filho de uma vítima fatal de acidente de trânsito para 
pleitear o recebimento da verba indenizatória, cujos direitos lhe foram cedidos pela mãe. REsp 
1275391-RS 
 
STJ - Para Terceira Turma, perito não pode atuar em processo quando é parte em ação 
idêntica 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) declarou suspeito um perito nomeado 
para elaborar laudo contábil em ação revisional de cláusulas contratuais com repetição de 
indébito (devolução de valores), porque ele é autor de ação idêntica contra a mesma instituição 
financeira. REsp 1433098-GO 
 
STJ - Avalista não consegue se liberar de título não prescrito cobrado em ação monitória 
O fato de o credor utilizar título executivo extrajudicial não prescrito como prova escrita em 
ação monitória não libera da garantia prestada os avalistas de nota promissória. Com esse 
entendimento, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve acórdão do 
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) em processo sobre cobrança de dívida 
contraída junto à extinta Caixa Econômica estadual. REsp 1175238-RS 
 
STJ - Juros de cédula rural devem ser fixados em 12% ao ano se houver omissão do 
CMN 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou que as cédulas de crédito 
rural submetem-se a regramento próprio, que confere ao Conselho Monetário Nacional o dever 
de fixar os juros a serem aplicados. Havendo omissão desse órgão, adota-se a limitação de 
12% ao ano prevista no Decreto 22.626/33. REsp 1267905-PR 
 
STJ - Falta de credenciamento do mestrado impõe a faculdade obrigação de indenizar 
aluna 
Uma aluna de mestrado receberá indenização de danos materiais e morais porque a faculdade 
não obteve o credenciamento do curso no Ministério da Educação (MEC). Como o curso não 
atingiu os requisitos mínimos do MEC, a instituição de ensino, ré na ação, foi impedida de 
conferir grau de mestre à estudante. REsp 1079145-SP 
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STJ - Montadora pagará reparação a vítima por falha de airbag em acidente 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu ser devida indenização por 
danos morais em razão de falha no acionamento dos quatro airbagsde veículo que colidiu 
frontalmente com um caminhão. O motorista do carro foi levado desacordado para o hospital, 
com lesões na cabeça e no rosto. O acidente aconteceu em Rio do Sul (SC). REsp 1384502-
SC 
 
STJ - Imóvel financiado pelo SFH e hipotecado não pode ser objeto de usucapião 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que não é possível reconhecer 
direito a usucapião de imóvel adquirido pelo Sistema Financeiro de Habitação (SFH) e 
transferido por contrato de gaveta a terceiros que tinham pleno conhecimento da existência de 
hipoteca. REsp 1501272-SC 
 
STJ - Compradora de imóvel dado em garantia hipotecária consegue pagar prestações 
em juízo 
Quando há dúvida sobre quem deve receber determinado pagamento, cabe o ajuizamento de 
ação consignatória, para que o devedor pague em juízo, sem correr o risco de pagar e não 
levar.  REsp 1526494-MG 
 
STJ - Não há cumulação de indenizações em seguro de vida com cobertura adicional de 
invalidez 
No seguro de vida em grupo contratado com a garantia adicional de invalidez total ou 
permanente por doença, o pagamento da indenização securitária se restringe a um dos 
sinistros, ou seja, não há cumulação de indenizações. A decisão é da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1178616-PR 
 
STJ - Segunda Seção definirá hipóteses de devolução em dobro para o consumidor (em 
andamento) 
O ministro Paulo de Tarso Sanseverino, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), afetou à 
Segunda Seção o julgamento de um recurso repetitivo (REsp 1.517.888) que irá consolidar o 
entendimento do tribunal sobre hipóteses de aplicação da devolução em dobro prevista no 
artigo 42, parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor – quando o consumidor é 
cobrado em quantia indevida. O tema foi cadastrado no sistema dos repetitivos sob o número 
929. REsp 1517888-RN (RECURSO REPETITIVO) 
 
STJ - Passageiro deixado em parada durante viagem de ônibus não terá indenização 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afastou a obrigação de uma empresa de 
transportes indenizar viajante que foi deixado em um dos pontos de parada para banheiro e 
lanche durante viagem entre Sorocaba (SP) e o Rio de Janeiro. REsp 1354369-RJ 
 
STJ - Recurso contra decisão que rejeita impugnação a loteamento tem caráter 
administrativo 
A impugnação ao registro de loteamento tem natureza administrativa e não ostenta caráter 
jurisdicional. Por isso, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou correta a decisão que 
recebeu como recurso administrativo, a ser julgado pela corregedoria do Tribunal de Justiça, 
uma apelação apresentada contra a rejeição de impugnações. O entendimento é da Quarta 
Turma, que, por maioria, seguiu o voto do relator, ministro Marco Buzzi. REsp 1370524-DF 
 
STJ - Em regime de separação convencional, cônjuge sobrevivente concorre com 
descendentes 
O cônjuge sobrevivente é herdeiro necessário, qualquer que seja o regime de bens do 
casamento, e se este for o da separação convencional, ele concorrerá com os descendentes à 
herança do falecido. REsp 1382170-SP 
 
STJ - Indenização por litigância de má-fé não exige prova de prejuízo à parte contrária 
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acabou com a controvérsia relativa ao 
pagamento de indenização decorrente da litigância de má-fé, prevista no artigo 18, caput e 
parágrafo 2º, do Código de Processo Civil (CPC). Em julgamento de embargos de divergência 
relatados pelo ministro Luis Felipe Salomão, o colegiado concluiu que essa indenização não 
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exige verificação de prejuízo efetivamente causado pela parte com a conduta lesiva praticada 
no âmbito do processo. EREsp 1133262-ES  
 
STJ - Segunda Seção sugere ao Congresso que atualize valor das indenizações do 
DPVAT 
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) sugeriu ao Congresso Nacional que 
elabore um projeto de lei para regular a atualização dos valores das indenizações do seguro 
obrigatório, o DPVAT, pago às vítimas de acidentes de trânsito e a seus familiares. REsp 
1483620-SC (RECURSO REPETITIVO) 
 
STJ - Estrangeiros feridos por explosão em Copacabana devem prestar caução em ação 
contra a Light 
Dois americanos que sofreram queimaduras devido à explosão de um bueiro em Copacabana, 
na cidade do Rio de Janeiro, precisam prestar caução de R$ 10 mil para assegurar o 
julgamento da ação de indenização que ajuizaram contra a Light Serviços de Eletricidade S/A. 
REsp 1479051-RJ 
 
STJ - Médico pagará multa e indenização por ter adulterado prontuário de paciente 
Por ter adulterado o prontuário de uma paciente para ocultar erro cometido durante cirurgia, um 
médico terá de pagar indenização e multa por litigância de má-fé. A decisão é da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1392435-PR 
 
STJ - Revelia na ação de divórcio não autoriza exclusão de sobrenome de casada 
A declaração de revelia na ação de divórcio não autoriza a exclusão do sobrenome adquirido 
pela ex-esposa por ocasião do casamento. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) ao julgar pedido de ex-marido para que sua ex-mulher voltasse a usar o nome 
de solteira. REsp 1482843-RJ 
 
STJ - Reformado acórdão que autorizou assembleia de condomínio abaixo do quórum 
Em decisão unânime, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou acórdão 
do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que havia admitido a convocação de 
assembleia extraordinária, com qualquer número de condôminos presentes, para deliberar 
sobre vagas de garagem. REsp 1177591-RJ 
 
STJ - Banco do Brasil receberá de volta R$ 10 milhões que depositou a mais em 
cumprimento de sentença 
Acompanhando o voto do relator, ministro João Otávio de Noronha, a Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou que o Banco BMD (em liquidação extrajudicial) 
devolva ao Banco do Brasil mais de R$ 10 milhões referentes a excesso de execução em 
cumprimento de sentença. REsp 1513255-SP 
 
STJ - MP pode propor ação civil pública para defender beneficiários do DPVAT 
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento ao recurso de uma 
seguradora e afirmou a legitimidade do Ministério Público de Goiás para ajuizar ação civil 
pública em defesa de beneficiários do seguro obrigatório, o DPVAT, que teriam recebido 
indenizações em valor menor que o devido. A Súmula 470 do STJ, que afastava a legitimidade 
do MP para essas ações, teve seu entendimento superado por orientação jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal (STF) firmada em recurso extraordinário. REsp 858056-GO 
 
STJ - Devedor não pode resgatar quantia incontroversa depositada em juízo 
O devedor que, para afastar a mora, deposita em juízo a parcela incontroversa da dívida, não 
tem o direito de resgatar o valor depositado caso os pedidos formulados em sua ação sejam 
julgados improcedentes. Com base nesse entendimento, já fixado em precedentes, a Quarta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou o recurso de uma estudante universitária 
em demanda contra a instituição de ensino. REsp 1160697-MG 
 
STJ - Jornal indenizará empresa acusada de vender camarão e entregar lula 
Um jornal gaúcho terá de indenizar por danos morais, em R$ 50 mil, uma empresa de 
pescados sobre a qual publicou notícias consideradas ofensivas. As reportagens mencionavam 
a prática de “golpe internacional” por parte da empresa, que, segundo o jornal, estaria 
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enganando uma importadora norte-americana ao vender camarão e entregar lula. A decisão é 
da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp1407907-SC 
 
STJ - Benfeitorias no imóvel não devem ser consideradas em ação revisional de aluguel 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu, por maioria, que em ação 
revisional de aluguel, as acessões realizadas pelo locatário não devem ser consideradas no 
cálculo do novo valor. Acessões são benfeitorias como obras novas ou aumento da área 
edificada, que se incorporam ao imóvel. REsp 1411420-DF 
 
STJ - Para Quarta Turma, ação indenizatória contra prestadora de serviço público 
prescreve em cinco anos 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) alterou sua jurisprudência e passou a 
adotar o prazo prescricional de cinco anos para ajuizamento de ações indenizatórias contra 
pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviços públicos. REsp 1277724-PR 
 
STJ - Tribunal discute prescrição em pedido de devolução de tarifas de água e esgoto 
cobradas a mais (em andamento) 
O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Og Fernandes afetou à Primeira Seção o 
julgamento de um recurso repetitivo que trata do prazo prescricional da repetição de indébito 
de tarifas de água e esgoto à luz do Código Civil de 2002. O tema do repetitivo foi cadastrado 
sob o número 932. REsp 1532514-SP (RECURSO REPETITIVO) 
 
STJ - Usuário de plano de saúde coletivo pode mover ação contra operadora 
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu o 
usuário de plano de saúde coletivo como parte legítima para ajuizar ação que busca discutir a 
validade de cláusulas do contrato. REsp 1510697-SP 
 
STJ - Valor incontroverso depositado por ordem judicial também entra no cálculo de 
honorários 
Ao julgar recurso sobre honorários advocatícios, a Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) decidiu que o respectivo percentual deve incidir também sobre valores 
incontroversos depositados por ordem do juiz a título de tutela antecipada, e não somente 
sobre o valor remanescente reconhecido na condenação. REsp 1523968-RS 
 
STJ - Plano de saúde é condenado a prestar home care mesmo sem previsão contratual 
Ao negar recurso da Omint Serviços de Saúde Ltda., a Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) reafirmou o entendimento de que o home care – tratamento médico prestado na 
residência do paciente –, quando determinado pelo médico, deve ser custeado pelo plano de 
saúde mesmo que não haja previsão contratual. Esse direito dos beneficiários dos planos já 
está consolidado na jurisprudência das duas turmas do tribunal especializadas em matérias de 
direito privado. REsp 1378707-RJ 
 
STJ - STJ vai decidir se teles respondem por complementação de ações da Telebras (em 
andamento) 
O ministro Paulo de Tarso Sanseverino afetou à Segunda Seção do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) o julgamento de dois recursos repetitivos (REsp 1.499.294 e REsp 1.408.057) 
que irão discutir a “legitimidade passiva das empresas que arremataram ações no leilão regido 
pelo Edital de Desestatização MC/BNDES 01/98 para a ação de complementação de ações, na 
hipótese em que as ações originárias tenham sido subscritas na Telebras”. REsp 1499294-MS;  
REsp 1408057-RS (RECURSO REPETITIVO) 
 
STJ - Honorários de sucumbência devem ser divididos entre todos os advogados que 
atuaram na causa 
Todos os advogados que atuarem numa mesma causa, de forma sucessiva e não 
concomitante, têm direito à parcela do crédito referente aos honorários sucumbenciais para 
que todos sejam beneficiados. O entendimento foi firmado pela Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) em julgamento de recurso especial relatado pelo ministro Luis Felipe 
Salomão. REsp 1222194-BA 
 
STJ - STJ admite retirada de sobrenome em virtude de casamento 
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É possível suprimir sobrenome materno por ocasião do casamento, desde que demonstrado 
justo motivo e que não haja prejuízo a terceiros. A decisão é da Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), que entendeu que a supressão devidamente justificada efetiva 
importante direito da personalidade, desde que não prejudique a plena ancestralidade nem a 
sociedade. REsp 1433187-SC 
 
STJ - É possível usucapião especial em propriedade menor que o módulo rural da região 
Por meio da usucapião especial rural, é possível adquirir a propriedade de área menor do que 
o módulo rural estabelecido para a região. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), que, por maioria, proveu recurso de um casal de agricultores. REsp 1040296-
ES 
 
STJ - Direito de quitar dívida antes da arrematação não pode premiar inadimplência de 
má-fé 
Ao julgar recurso interposto por particular contra instituição financeira, a Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que, uma vez configurada a conduta abusiva do 
devedor, pode ser afastado seu direito à quitação do débito antes da assinatura do termo de 
arrematação. REsp 1518085-RS 
 
STJ - Quarta Turma mantém condenação de Rafinha Bastos a indenizar Wanessa 
Camargo 
Por maioria de votos, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou nesta 
terça-feira (23) recurso especial do humorista Rafinha Bastos e manteve decisão do Tribunal 
de Justiça de São Paulo (TJSP) que o condenou a pagar indenização por dano moral à cantora 
Wanessa Camargo e sua família. REsp 1487089-SP 
 
STJ - Suspensas ações coletivas contra corte de internet em celular pré-pago da Oi 
O ministro Moura Ribeiro, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), suspendeu o andamento de 
ações coletivas propostas contra a operadora Oi Móvel S/A que discutem o fornecimento de 
internet celular após o esgotamento da franquia de dados contratada no sistema pré-pago. CC 
141322-RJ 
 
STJ - Registros em cartório durante incorporação imobiliária devem ser cobrados como 
ato único 
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou 
provimento a recurso especial interposto por um cartório de registro de imóveis que tentava 
descaracterizar como ato único os registros de incorporação imobiliária em empreendimento 
com 415 unidades autônomas. O acórdão do julgamento foi publicado na última segunda-feira 
(22). REsp 1522874-DF 
 
STJ - Banco não responde por prejuízo de comerciante que recebeu cheque roubado ou 
extraviado 
Os bancos não são obrigados a ressarcir empresas pelos prejuízos que elas tenham sofrido ao 
aceitar cheques roubados, furtados ou extraviados (devolução pelo motivo 25). A decisão é da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em recurso julgado no dia 21 de maio, 
cujo acórdão foi publicado no último dia 12. REsp 1324125-DF 
 
STJ - Para Terceira Turma, sonegação de bens no inventário só deve gerar punição em 
caso de má-fé 
O herdeiro que deixa de apresentar bens no inventário perde o direito sobre eles, conforme 
prevê o artigo 1.992 do Código Civil, mas essa punição extrema exige a demonstração de que 
tal comportamento foi movido por má-fé. REsp 1267264-RJ 
 
STJ - Concessionária de veículos terá de devolver em dobro valor de frete cobrado a 
mais 
Uma concessionária terá de devolver em dobro valores cobrados indevidamente a título de 
frete na venda de veículos novos. A decisão, do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 
(TJRS), foi contestada pela empresa no Superior Tribunal de Justiça (STJ), mas seu recurso 
nem chegou a ser analisado no mérito. AREsp 688937-RS 
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STJ - Quarta Turma dispensa termo específico em caso de penhora on-line 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou o entendimento sobre a 
desnecessidade de formalidades específicas para abertura do prazo para apresentação de 
impugnação da penhora on-line em cumprimento de sentença. A publicação do acórdão do 
julgamento está prevista para esta terça-feira (30). REsp 1220410-SP 
 
STJ - Corte Especial não conhece de embargos e mantém decisão de turma sobre 
nulidade absoluta 
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) não conheceu dos embargos de 
divergência que tentavam reformar acórdão da Primeira Turma que admitiu a possibilidade de 
impugnação de nulidades absolutas a qualquer tempo e por meio de simples petição nos autos. 
EREsp 667002-DF 
 
STJ - Corte Especial definirá possibilidade de cumulação de honorários em execução 
contra a Fazenda (em andamento) 
O ministro Mauro Campbell Marques, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), afetou à Corte 
Especial o julgamento de um recurso repetitivo que vai decidir sobre a possibilidade de 
cumulação da verba honorária fixada nos embargos à execução com aquela arbitrada na 
própria execução contra a Fazenda Pública, vedada a sua compensação. O tema foi 
cadastrado no sistema dos repetitivos sob o número 587. REsp 1520710-SC (RECURSO 
REPETITIVO) 
 
STJ - Espólio não é parte legítima para cobrar seguro obrigatório em caso de morte 
O espólio não tem legitimidade para ajuizar ação de cobrança do seguro obrigatório (DPVAT) 
em caso de morte da vítima de acidente de trânsito. A decisão é da Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento realizado no último dia 23. REsp  1419814-SC 
 
STJ - Eleição de foro estrangeiro em contrato não impede ação no Brasil 
A cláusula de eleição de foro estrangeiro presente em contratos internacionais não excluiu a 
possibilidade de ajuizamento de ação perante a Justiça brasileira. A decisão é da Quarta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que proveu recurso de uma empresa de 
engenharia brasileira contra a República da Argentina. O STJ já tem precedentes sobre o tema. 
RO 114-DF 
 
STJ - Reformada decisão que limitou juros em empréstimo concedido por entidade de 
previdência aberta 
As entidades abertas de previdência complementar podem celebrar contrato de empréstimo 
com participantes ou assistidos dos seus planos de benefícios e não precisam submeter as 
taxas de juros remuneratórios aos limites da Lei de Usura (Decreto-Lei 22.262/33). REsp 
1207538-RS 
 
STJ - Ecad não pode cobrar multa por atraso sem previsão legal 
O Escritório Central de Arrecadação e Distribuição (Ecad) não pode exigir multa com base 
apenas em seu próprio regulamento, sem que exista previsão em lei para a sanção. Com esse 
entendimento, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afastou a multa aplicada a 
uma prefeitura que utilizou música em evento público sem autorização dos detentores dos 
direitos autorais das obras.  REsp 1190647-RS 
 
STJ - Acionista não pode mover ação em nome próprio para defender interesses da 
sociedade 
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou 
provimento ao recurso especial interposto por um acionista que tentava anular negócio jurídico 
realizado entre a empresa e uma instituição bancária para a emissão de debêntures. REsp 
1482294-CE 
 
STJ - Shopping não terá de indenizar família de consumidor atingido por tiro na porta do 
estabelecimento  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) concluiu que a morte de um 
consumidor na porta de um shopping center, causada por tiro disparado de fora do 
estabelecimento, não caracteriza responsabilidade civil objetiva do centro comercial. Os 
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ministros entenderam que houve culpa exclusiva de terceiro e afastaram a indenização que 
havia sido imposta pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ). REsp 1440756-RJ 
 
STJ - Empresa de factoring não tem como exigir pagamento de duplicatas emitidas sem 
causa  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a empresa de factoring não 
pode exigir do devedor o pagamento de duplicatas correspondentes a serviços que não foram 
prestados, ainda que regularmente aceitas por ele. REsp 1439749-RS 
 
STJ - Quando omitidos, honorários advocatícios não podem ser cobrados em execução 
Os honorários de sucumbência, quando omitidos em decisão transitada em julgado, não 
podem ser cobrados em execução ou em ação própria. Com base nesse entendimento, já 
pacificado na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a Terceira Turma negou 
recurso de uma produtora de filmes contra o dono de um imóvel. REsp 1285074-SP 
 
STJ - Pedido genérico de prestação de contas não pode ser emendado após a 
contestação 
Nas ações de prestação de contas, se constatada a existência de pedido genérico, é 
impossível a emenda da petição inicial depois de apresentada a contestação pelo réu. A 
decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento realizado no 
dia 23 de junho. REsp 1477851-PR 
 
STJ - Divulgação de promoções sem preço nem sempre configura propaganda enganosa 
O anúncio de produtos sem preços em informes publicitários não caracteriza propaganda 
enganosa por omissão se, no contexto da propaganda, não for identificado nenhum elemento 
que induza o consumidor a erro. Com esse entendimento, a Segunda Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a recurso do atacadista Makro, que contestava multa 
aplicada pelo Procon do Rio Grande do Norte em razão da distribuição de jornal publicitário 
com anúncio de promoção sem especificação de preços. REsp 1370708-RN 
 
STJ - Multa por não pagamento de condenação em 15 dias também se aplica em 
sentença arbitral  
A multa por não pagamento espontâneo de condenação no prazo de 15 dias também pode ser 
aplicada no caso de sentença arbitral. A decisão é da Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), em julgamento de recurso repetitivo (tema 893), e forma uma nova 
jurisprudência, de modo a consolidar decisões isoladas. REsp 1102460-RJ (RECURSO 
REPETITIVO) 
 
STJ - Condômino tem direito de preferência na compra de imóvel momentaneamente 
indiviso, mas passível de divisão 
O condômino que desejar vender sua fração de imóvel em estado de indivisão, seja ele 
divisível ou não, deverá dar preferência de aquisição a outro condômino. A decisão é da Quarta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que voltou a discutir o tema ainda controverso na 
doutrina e na jurisprudência. REsp 1207129-MG 
 
STJ - Cálculo de aposentadoria complementar segue regra do momento em que o direito 
é alcançado 
O participante de plano de aposentadoria complementar somente terá direito adquirido ao 
regime de cálculo da renda mensal inicial do benefício quando preencher os requisitos para 
recebê-lo. O entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), firmado 
no julgamento de um recurso da Fundação Petrobras de Seguridade Social (Petros). REsp 
1443304-SE  
 
STJ - Hospital e médico não precisarão indenizar paciente por cirurgia desnecessária de 
retirada de câncer  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que livrou hospital e 
médico de indenizar paciente por cirurgia desnecessária de retirada de células cancerígenas 
pulmonares. REsp 1381681-RS 
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STJ - Clientela e estrutura do escritório não devem ser consideradas em dissolução de 
sociedade de advogados 
As sociedades de advogados são sociedades simples, razão pela qual não devem ser levados 
em consideração no processo de dissolução elementos típicos de sociedade empresária, tais 
como bens incorpóreos – a clientela e seu respectivo valor econômico e a estrutura do 
escritório. O entendimento é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 
1227240-SP 
 
STJ - Adotados por nova família na vigência do antigo Código Civil não têm direito a 
herança de avó biológica  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que netos adotados por terceiros na vigência do 
Código Civil de 1916 não têm direito a herança de avó biológica falecida em 2007, quando já 
em vigor o novo código. A Terceira Turma negou o pedido dos adotados aplicando a regra do 
CC de 2002, segundo o qual, com a adoção, não há mais qualquer direito sucessório com 
relação à ascendente biológica. REsp 1477498-SP 
 
STJ - Interpretação de título judicial não caracteriza ofensa à coisa julgada 
Não existe ofensa à coisa julgada quando ocorre apenas uma interpretação do título judicial em 
questão. Esse foi o entendimento da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao 
julgar recurso da Petrobras que contestava valor a ser pago a empregada incapacitada devido 
a acidente de trabalho. REsp 1512227-SE 
 
STJ - Valor da causa em dissolução parcial de sociedade não é inestimável  
O valor da causa em ação de dissolução parcial de sociedade deve ser equivalente ao 
montante do capital social correspondente à participação do sócio que se pretende afastar do 
grupo. Esse entendimento foi adotado pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
em julgamento de recurso especial. REsp 1410686-SP 
 
STJ - Fiança em contrato bancário prorrogado automaticamente é mantida mesmo sem 
autorização do fiador 
O contrato bancário tem por característica a longa duração, com renovação periódica e 
automática. Nesse caso, a fiança também é prorrogada, mesmo sem autorização expressa do 
fiador, desde que previsto em cláusula contratual. REsp 1253411-CE 
 
STJ - Recuperação judicial não suspende execução de honorários sucumbenciais 
constituídos após pedido  
Créditos advocatícios sucumbenciais formados após pedido de recuperação judicial não se 
submetem aos efeitos suspensivos previstos no artigo 6º da Lei 11.101/05. Esse foi o 
entendimento da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em julgamento de 
recurso especial interposto por uma empresa em recuperação judicial. REsp 1298670-MS 
 
STJ - Terceira Turma tira ANS de ação que discute suposto abuso em reajuste de plano 
de saúde 
A alegação genérica de que a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) se omitiu no 
dever de fiscalizar os planos de saúde não é suficiente para incluí-la no polo passivo de ação 
que contesta reajustes supostamente abusivos. Esse foi o entendimento da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), que excluiu a ANS de ação civil pública movida pelo 
Ministério Público Federal (MPF) contra uma administradora de planos de saúde. REsp 
1384604-RS 
 
STJ - Lei não suspende ações de conhecimento anteriores à liquidação extrajudicial 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu limites para a regra prevista no 
artigo 18, “a”, da Lei 6.024/74, que trata da intervenção e da liquidação extrajudicial de 
instituições financeiras. Segundo o dispositivo, devem ser suspensas as ações e execuções 
propostas contra a instituição antes da decretação da liquidação, e, enquanto durar o 
procedimento extrajudicial, não poderão ser ajuizadas outras demandas. REsp 1298237-DF 
 
STJ - Sem vício a corrigir, embargos de declaração não permitem rejulgamento da causa 
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Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) anulou acórdão 
do Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA) que, ao acolher embargos declaratórios com efeitos 
modificativos, inverteu o que havia decidido originalmente. REsp 1523256-BA 
 
STJ - Divulgação de vídeos piratas por meio do Orkut não acarreta responsabilidade civil 
do Google 
Em decisão unânime, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afastou a 
responsabilidade civil do Google por violação de direitos autorais na troca de mensagens que 
ensinavam internautas a ter acesso gratuito a aulas de um curso jurídico, por meio de vídeos 
piratas. As mensagens circulavam na rede social Orkut, pertencente ao Google. O acórdão do 
julgamento foi publicado nesta quarta-feira (5). REsp 1512647-MG 
 
STJ - Liquidação de plano de previdência encerra fluência de juros contra 
administradora 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que, no caso de liquidação 
extrajudicial de plano de previdência privada complementar, os juros de mora contra a 
administradora correm apenas até a data da liquidação, da mesma forma como ocorreria se a 
liquidação atingisse a própria entidade previdenciária. A decisão mantém entendimento 
adotado pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ). REsp 1505388-RJ 
 
STJ - Julgamento antecipado não fere direito de defesa quando existem provas 
suficientes 
É possível o julgamento antecipado do litígio judicial quando o tribunal entende que o processo 
já foi substancialmente instruído, com existência de provas suficientes para seu 
convencimento. REsp 1471838-PR 
 
STJ - Segunda Seção definirá se patrocinador também responde em demanda sobre 
previdência privada (em andamento) 
O ministro Luis Felipe Salomão, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), afetou à Segunda 
Seção o julgamento de um recurso repetitivo (REsp 1.370.191) que irá definir se o patrocinador 
pode ser acionado solidariamente com a entidade fechada de previdência privada 
complementar nas ações sobre revisão de benefício. REsp 1370191-RJ (RECURSO 
REPETITIVO) 
 
STJ - Prazo para ação rescisória só corre depois da análise do último recurso, mesmo 
que intempestivo 
A contagem do prazo para ajuizamento de ação rescisória só começa depois da última decisão 
no processo judicial, mesmo que o recurso em análise seja considerado intempestivo. Para os 
ministros do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a proposição de ação rescisória antes de 
concluída a discussão sobre a tempestividade de recurso interposto atenta contra a economia 
processual. EREsp 1352730-AM 
 
STJ - Formalidades podem ser dispensadas se testamento particular expressa vontade 
do testador 
É possível flexibilizar formalidades previstas em lei para a elaboração de testamento particular 
na hipótese em que o documento foi assinado pelo testador e por três testemunhas idôneas. 
Esse foi o entendimento da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que na 
última quinta-feira (6) rejeitou a argumentação de dois filhos de um homem cujo testamento foi 

feito quando estava internado em Unidade de Terapia Intensiva (UTI). REsp 1401087-MT; REsp 

1401569-MT 
 
STJ - Juros remuneratórios sobre expurgos de poupança incidem até encerramento da 
conta 
Os juros remuneratórios devidos aos poupadores que sofreram expurgos em suas cadernetas 
quando da edição dos planos econômicos incidem até a data de encerramento da conta. Esse 
foi o entendimento da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em julgamento de 
recurso especial interposto pelo Banco Itaú contra decisão do Tribunal de Justiça de Mato 
Grosso do Sul (TJMS). A sessão foi no último dia 4. REsp 1535990-MS 
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STJ - Segunda Seção reconhece validade de comprovante de pagamento de custas pela 
internet 
Em decisão unânime, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento 
a embargos de divergência interpostos para reformar acórdão da Terceira Turma que entendeu 
como deserto recurso especial cujo comprovante de preparo foi extraído da internet. EAREsp 
423679-SC 
 
STJ - Resgate em previdência fechada só é possível após extinção do vínculo com 
patrocinador 
Não é abusiva a cláusula do estatuto de entidade fechada de previdência privada que exige a 
extinção do vínculo trabalhista com o patrocinador para que o ex-participante do plano possa 
resgatar a reserva de poupança. O entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), que negou recurso do beneficiário de um plano. O relator do caso foi o ministro 
Villas Bôas Cueva. REsp 1518525-SE 
 
STJ - Primeira Turma reduz honorários de mais de R$ 10 milhões 
A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento de agravo regimental 
ocorrido no último dia 23, reduziu de R$ 10,5 milhões para R$ 2,1 milhões o valor de 
honorários advocatícios que o estado da Bahia terá de pagar aos advogados da parte 
vencedora em uma ação judicial. AgRg no REsp 1434365-BA 
 
STJ - Necessidade de sigilo empresarial autoriza decretação de segredo em ação sobre 
honorários 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que é possível decretar segredo 
de Justiça em ação de arbitramento e cobrança de honorários advocatícios, a pedido dos réus, 
para preservar informações sobre negócio firmado com terceiros. Os réus pediram a 
decretação do segredo ao argumento de que pretendiam juntar, em sua defesa, contrato de 
cessão de créditos firmado com outra empresa e dotado de cláusula de confidencialidade. 
REsp 1082951-PR 
 
STJ - Companheira tem direito a dividir seguro de vida com esposa separada de fato 
Nos casos em que não há indicação de beneficiário na apólice de seguro de vida, o 
companheiro ou companheira em união estável tem direito a ficar com parte da indenização 
que seria devida ao cônjuge separado de fato, mas não judicialmente. A decisão foi tomada no 
último dia 4 pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento de 
recurso interposto por uma seguradora. REsp 1401538-RJ 
 
STJ - Renda inicial em previdência complementar é tema da terceira audiência pública do 
STJ (em andamento) 
Devido ao grande número de processos sobre o mesmo tema e à necessidade de abordagem 
técnica da questão, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) realizará audiência pública no dia 31 
de agosto, a partir das 9h, para debater o cálculo da renda mensal inicial dos benefícios nos 
planos de previdência complementar. Será a terceira audiência desse tipo promovida pelo 
tribunal. Após um recurso especial da Fundação Banrisul de Seguridade Social ter sido afetado 
à Segunda Seção do STJ como repetitivo (artigo 543-C do Código de Processo Civil), o relator, 
ministro Paulo de Tarso Sanseverino, considerou o debate necessário para municiar o tribunal 
com informações indispensáveis à solução da controvérsia. REsp 1435837-RS (RECURSO 
REPETITIVO) 
 
STJ - Quadro de credores pode ser retificado após homologação do plano de 
recuperação judicial 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu que é possível a retificação do 
quadro geral de credores após a homologação do plano de recuperação judicial. A decisão se 
deu em recurso relatado pelo ministro Villas Bôas Cueva e beneficia o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). REsp 1371427-RJ 
 
STJ - Cobrança de dívida líquida relativa a frete rodoviário prescreve em cinco anos 
O prazo prescricional para cobrança de frete rodoviário, quando se trata de dívida líquida 
constante de instrumento público ou particular, é de cinco anos, ainda que a prestação do 
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serviço tenha ocorrido na vigência do Código Comercial de 1850 e a ação só tenha sido 
ajuizada sob o Código Civil de 2002. REsp 1537348-SP 
 
STJ - No rompimento de leasing, arrendador deve ter assegurado retorno do valor 
investido 
“Havendo o rompimento do vínculo contratual sem a reintegração dos bens arrendados ou 
mostrando-se insignificante o valor de venda do bem depreciado, deve ser assegurada à 
sociedade de arrendamento mercantil importância que lhe assegure a recuperação do valor do 
bem arrendado e o legítimo retorno do investimento realizado.”  Esse foi o entendimento da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar recurso contra decisão que, no 
rompimento de contrato de arrendamento mercantil com a devolução de alguns bens 
arrendados, considerou o valor de todas as parcelas contratualmente previstas para o cálculo 
da indenização por perdas e danos. REsp 1491611-PR 
 
STJ - Atraso de uma só prestação entre as últimas três autoriza prisão do devedor de 
alimentos 
A execução ajuizada com o fim de cobrar uma única parcela de alimentos pode autorizar o 
decreto de prisão, desde que a parcela seja atual, isto é, compreendida entre as três últimas 
devidas. Esse foi o entendimento da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao 
negar um recurso em habeas corpus.  
 
STJ - Terceira Turma admite colação de bens exigida por filho nascido após doação do 
patrimônio 
A doação feita de ascendente para descendente não é inválida, mas impõe ao donatário que 
não seja único herdeiro a obrigação de trazer o patrimônio recebido à colação quando da morte 
do doador a fim de que sejam igualadas as cotas de cada um na partilha. Com esse 
entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão da 
Justiça de São Paulo que reconheceu a um filho nascido fora do casamento o direito de exigir a 
colação dos demais herdeiros, os quais haviam recebido imóveis em doação antes mesmo de 
seu nascimento. REsp 1298864-SP 
 
STJ - Recurso discute se é possível determinar ao banco exibição de contrato em ação 
revisional (em andamento) 
O ministro Paulo de Tarso Sanseverino, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), afetou à 
Segunda Seção o julgamento de um recurso repetitivo que discute a possibilidade de se 
determinar à instituição financeira a exibição incidental de contrato bancário no curso de 
demanda revisional. O colegiado também vai definir as consequências da recusa de exibição 
no que tange à capitalização e à taxa de juros remuneratórios, a necessidade de prova de erro 
no pagamento para que seja acolhido o pleito de repetição simples do indébito e, ainda, a 
possibilidade de compensação do crédito decorrente da procedência da revisional com o débito 
decorrente do contrato. REsp 1537994-RS (RECURSO REPETITIVO) 
 
STJ - Prescrição de execuções individuais de ação coletiva conta do trânsito em julgado 
O prazo prescricional para a execução individual de ação coletiva é contado do trânsito em 
julgado da sentença, e não há necessidade de ampla divulgação pelos meios de comunicação 
social. A decisão é da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), tomada em 
julgamento de recurso repetitivo (tema 877). A tese vai orientar a solução de processos 
idênticos, e só caberá recurso ao STJ quando a decisão de segunda instância for contrária ao 
entendimento firmado. REsp 1388000-PR (RECURSO REPETITIVO) 
 
STJ - Promitente vendedor também responde por débitos de condomínio gerados após a 
posse do comprador 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que, no caso de contrato de 
promessa de compra e venda não levado a registro, tanto o vendedor quanto o comprador 
podem responder pela dívida de taxas de condomínio posteriores à imissão deste último na 
posse do imóvel. REsp 1442840-PR 
 
STJ - Recusa de herdeiros ao exame de DNA também gera presunção de paternidade 
A recusa imotivada da parte investigada – mesmo que sejam os herdeiros do suposto pai – a 
se submeter ao exame de DNA gera presunção relativa de paternidade, como determina a 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1424648&num_registro=201301071808&data=20150812&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/No-rompimento-de-leasing,-arrendador-deve-ter-assegurado-retorno-do-valor-investido
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/No-rompimento-de-leasing,-arrendador-deve-ter-assegurado-retorno-do-valor-investido
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1413403&num_registro=201402800025&data=20150615&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Atraso-de-uma-só-prestação-entre-as-últimas-três-autoriza-prisão-do-devedor-de-alimentos
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Atraso-de-uma-só-prestação-entre-as-últimas-três-autoriza-prisão-do-devedor-de-alimentos
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Destaques/Terceira-Turma-admite-colação-de-bens-exigida-por-filho-nascido-após-doação-do-patrimônio
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Destaques/Terceira-Turma-admite-colação-de-bens-exigida-por-filho-nascido-após-doação-do-patrimônio
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1409317&num_registro=201102917960&data=20150529&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Recurso-discute-se-é-possível-determinar-ao-banco-exibição-de-contrato-em-ação-revisional
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Recurso-discute-se-é-possível-determinar-ao-banco-exibição-de-contrato-em-ação-revisional
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=MON&sequencial=49164592&num_registro=201500315364&data=20150626&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Prescrição-de-execuções-individuais-de-ação-coletiva-conta-do-trânsito-em-julgado
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Promitente-vendedor-também-responde-por-débitos-de-condomínio-gerados-após-a-posse-do-comprador
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Promitente-vendedor-também-responde-por-débitos-de-condomínio-gerados-após-a-posse-do-comprador
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1425926&num_registro=201400602220&data=20150821&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Recusa-de-herdeiros-ao-exame-de-DNA-também-gera-presunção-de-paternidade


Súmula 301 do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Com base nesse entendimento, a Terceira 
Turma rejeitou recurso de herdeiros contra decisão que reconheceu um cidadão como filho 
legítimo do pai deles. 
 
STJ - Para Quarta Turma, bancos não são obrigados a manter conta-corrente e outros 
serviços 
Os bancos não são obrigados a celebrar ou manter contrato de abertura de conta-corrente ou 
de outro serviço com qualquer pessoa, física ou jurídica, quando tal contratação, do ponto de 
vista mercadológico ou institucional, não lhes pareça adequada e segura. REsp 1538831-DF 
 
STJ - Solteiro homoafetivo garante direito de adotar criança menor de 12 anos 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) garantiu a um homem solteiro 
homoafetivo o direito de se habilitar para adoção de criança entre três e cinco anos de idade, 
conforme ele solicitou.  
 
STJ - Segunda Seção definirá critérios de indenização por inclusão indevida em cadastro 
de inadimplentes (em andamento) 
O ministro Paulo de Tarso Sanseverino, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), afetou à 
Segunda Seção o julgamento de um recurso repetitivo (REsp 1.446.213) que vai definir 
critérios para arbitramento de indenização por danos morais na hipótese de inclusão indevida 
em cadastro de inadimplentes. O tema foi cadastrado no sistema dos repetitivos sob o número 
937. REsp 1446213-SP (RECURSO REPETITIVO) 
 
STJ - É possível alterar forma de pagamento da pensão alimentícia em ação revisional 
Em decisão unânime, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu que é 
possível, em ação revisional de alimentos, pedir alteração na sua forma de pagamento, mesmo 
que não tenha havido modificação nas condições financeiras do alimentante ou do alimentado. 
 
STJ - Não cabe ao Banco do Brasil avisar sobre inclusão em cadastro de cheques sem 
fundos 
“O Banco do Brasil, na condição de gestor do Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos 
(CCF), não tem a responsabilidade de notificar previamente o devedor acerca da sua inscrição 
no aludido cadastro, tampouco legitimidade passiva para as ações de reparação de danos 
diante da ausência de prévia comunicação.” A tese foi fixada pela Segunda Seção do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) em julgamento realizado sob o rito dos recursos repetitivos (artigo 
543-C do Código de Processo Civil), com relatoria do ministro Raul Araújo. A decisão (tema 
874) vai orientar as demais instâncias da Justiça sobre como proceder em casos idênticos, 
evitando que recursos que sustentem posições contrárias cheguem ao STJ. REsp 1354590-RS 
(RECURSO REPETITIVO) 
 
STJ - Ausente interesse de menor, pedido de alimentos em dissolução de união estável 
gera competência relativa 
A ação de dissolução de união estável cumulada com pedido de alimentos, quando não 
envolve interesse de menor, pode ser proposta tanto no domicílio do autor quanto no do réu. 
Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou o 
recurso de um homem que alegava que a ação proposta pela ex-companheira no foro de 
residência dela deveria, na verdade, ser processada e julgada onde ele residia, por ser fundada 
em direito pessoal. O recorrente invocou a regra do artigo 94 do Código de Processo Civil 
(CPC). 
 
STJ - Terceira Turma autoriza penhora de fração ideal de imóvel indivisível 
É possível a penhora de fração ideal dos devedores em imóvel que se encontra em condomínio 
e que serve de residência à genitora deles. A decisão, da Terceira Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), reforma acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP). REsp 1457491-
SP 
 
STJ - Multa por comportamento antissocial no condomínio exige direito de defesa 
O descumprimento de deveres condominiais sujeita o responsável às multas previstas no 
Código Civil (artigos 1.336 e 1.337), mas para a aplicação das sanções é necessária a 
notificação prévia, de modo a possibilitar o exercício do direito de defesa. Esse foi o 
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entendimento da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em julgamento de 
recurso especial interposto por um condomínio de São Paulo contra proprietário que alugou 
sua unidade para pessoa cujo comportamento foi considerado antissocial. REsp 1365279-SP 
 
STJ - Hospitais filantrópicos com TV nos quartos devem pagar direitos autorais ao Ecad 
Hospitais e clínicas, mesmo os filantrópicos, que mantêm aparelhos de TV em suas 
dependências devem pagar direitos autorais ao Escritório Central de Arrecadação e 
Distribuição (Ecad). A decisão, por maioria de votos, é da Terceira Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ). REsp 1380341-SP 
 
STJ - Cláusula que veda tratamento domiciliar recomendado por médico é abusiva 
O tratamento domiciliar (home care), quando constitui desdobramento da internação hospitalar, 
deve ser prestado de forma completa e por tempo integral. Esse foi o entendimento da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar recurso especial interposto pela Amil 
Assistência Médica Internacional S.A. REsp 1537301-RJ 
 
STJ - Emissão de ações para participantes do Procite deve considerar avaliação da 
planta de telefonia 
As ações devidas aos consumidores que aderiram ao Programa Comunitário de Telefonia 
(Procite) devem ser calculadas de acordo com o valor dos bens incorporados ao patrimônio da 
concessionária na data dessa incorporação. Com esse entendimento, a Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou decisão que havia determinado o pagamento de 
diferenças de ações com base nos valores pagos pelos consumidores às empreiteiras que 
construíram as plantas telefônicas. AgRg no AREsp 29665-MG 
 
STJ - Embargos de declaração não podem ser recebidos como mero pedido de 
reconsideração 
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu quarta-feira (16), por 
unanimidade de votos, que embargos de declaração com pedido de efeitos modificativos não 
podem ser recebidos como mero pedido de reconsideração e, assim, interromper a contagem 
do prazo para outros recursos. REsp 1522347-ES 
 
STJ - Terceira Turma mantém decisão que desobriga jogadora de pagar R$ 28 mil a casa 
de bingo 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que desobrigou uma 
mulher, diagnosticada como jogadora compulsiva, de pagar uma dívida de R$ 28 mil contraída 
em casa de bingo. O colegiado entendeu que, não se tratando de jogo expressamente 
autorizado por lei, as obrigações dele decorrentes carecem de exigibilidade, pois não passam 
de meras obrigações naturais. REsp  1406487-SP 
 
STJ - Segunda Seção definirá se incorporadora responde pela restituição de comissão 
de corretagem e SATI (em andamento) 
O ministro Paulo de Tarso Sanseverino, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), afetou à 
Segunda Seção o julgamento de um recurso repetitivo (REsp 1.551.951) que discute a 
legitimidade passiva da incorporadora (promitente vendedora) para responder pela restituição 
da comissão de corretagem e da taxa de serviço de assessoria técnico-imobiliária (SATI), sob o 
fundamento de ser abusiva a cláusula que transfere esses encargos ao consumidor. REsp 
1551951-SP (RECURSO REPETITIVO) 
 
STJ - Partilha de bens em união estável no regime de separação obrigatória exige prova 
de esforço comum 
Na dissolução de união estável mantida sob o regime de separação obrigatória de bens, a 
divisão daquilo que foi adquirido onerosamente na constância da relação depende de prova do 
esforço comum para o incremento patrimonial. A tese foi firmada pela Segunda Seção do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ).  
 
STJ - Repetitivo discute prescrição e abuso contra consumidor em comissões 
imobiliárias (em andamento) 
O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Paulo de Tarso Sanseverino afetou à Segunda 
Seção o julgamento de um recurso repetitivo que irá definir o prazo de prescrição da pretensão 
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de restituição das parcelas pagas a título de comissão de corretagem e de assessoria 
imobiliária, sob o fundamento de que seria abusiva a transferência desses encargos ao 
consumidor. REsp 1551956-SP (RECURSO REPETITIVO) 
 
STJ - Na cobrança de mensalidade escolar, juros incidem a partir do vencimento da 
parcela 
Os juros de mora em cobrança de mensalidades escolares devem incidir a partir da data de 
vencimento da dívida. Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) acolheu o recurso de uma instituição de ensino para reformar decisão do Tribunal 
de Justiça de São Paulo (TJSP) que havia entendido pela incidência a partir da citação. REsp 
1513262-SP 
 
STJ - Falta de autorização dos associados impede associação de assumir ação coletiva 
iniciada por outra 
Uma associação não pode assumir o polo ativo de ação civil pública promovida por ente 
associativo que, no curso da ação, veio a se dissolver (no caso, inclusive, por deliberação de 
seus próprios associados). Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) extinguiu sem análise do mérito ação movida contra uma financeira acusada de 
estimular o superendividamento mediante publicidade supostamente abusiva, na qual oferece 
crédito a aposentados, pensionistas e servidores públicos incluídos nos cadastros negativos de 
proteção ao crédito. REsp 1405697-MG 
 
STJ - Para Quarta Turma, cláusula que exige honorários em cobrança extrajudicial não é 
abusiva 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou que não é abusiva a cláusula 
de contrato de leasing que impõe ao consumidor inadimplente a responsabilidade pelo 
pagamento de honorários advocatícios decorrentes de cobrança extrajudicial. A decisão foi 
tomada em julgamento de recurso especial interposto pelo Citibank Leasing S/A contra o 
Ministério Público do Distrito Federal (MP). REsp 1002445-DF 
 
STJ - Repetitivo vai definir se juiz ou tribunal pode reconhecer cláusula abusiva de ofício 
(em andamento) 
O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Paulo de Tarso Sanseverino afetou à Segunda 
Seção o julgamento de recurso repetitivo em que se discute a possibilidade de juiz ou tribunal 
reconhecer de ofício que determinada cláusula contratual é abusiva. O tema foi cadastrado sob 
o número 940. REsp 1465832-RS (RECURSO REPETITIVO) 
 
STJ - Presença de menor no imóvel não exige que MP intervenha em ação de 
reintegração de posse 
A simples possibilidade de haver menores atingidos pelas consequências de ação de 
reintegração de posse não justifica a intervenção do Ministério Público (MP) no processo como 
fiscal da lei (custos legis). Esse foi o entendimento da Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) em julgamento de recurso especial interposto pelo próprio MP. REsp 1243425-
RS 
 
STJ - Quarta Turma admite extinção das obrigações de falido sem prova de quitação de 
tributos 
Em decisão unânime, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) firmou o 
entendimento de que o pedido de extinção das obrigações do falido não exige a apresentação 
de certidões de quitação fiscal, mas a quitação dada nessas condições não terá repercussão 
no campo tributário, de acordo com o artigo 191 do Código Tributário Nacional (CTN). REsp 
834932-MG 
 
STJ - Sindicato terá de indenizar filiadas por prejuízo em acordo não autorizado 
Mesmo na qualidade de substituto processual, um sindicato não tem poderes para abrir mão do 
direito de seus filiados. Aplicando esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) decidiu que o Sindicato Nacional dos Procuradores da Previdência Social 
(Sinproprev) terá de indenizar duas procuradoras prejudicadas por acordo firmado com o 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). REsp 1403333-DF 
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STJ - Distribuidora de bebidas deve pagar pensão vitalícia a menor atropelado 
A empresa Rio de Janeiro Refresco Ltda. deve pagar pensão mensal vitalícia a um menor que, 
aos sete anos de idade, em novembro de 2001, foi atropelado por um caminhão que fazia 
entrega de bebidas. A criança teve de se submeter a várias cirurgias, que deixaram muitas 
cicatrizes e outros danos estéticos. A pensão mensal de um salário mínimo passou a incidir na 
data em que ela completou 14 anos. REsp 1344649-RJ 
 
STJ - Ação declaratória de ausência de direito sobre imóvel não se confunde com 
anulação de registro 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão da Justiça de Minas 
Gerais que declarou que a companheira de um homem falecido não tem direito a imóveis 
adquiridos antes da união estável. A disputa se arrasta no Judiciário há quase 30 anos. 
 
STJ - Cabe ao banco informar data de encerramento da poupança para cálculo de juros 
sobre expurgos 
Os juros remuneratórios sobre expurgos da poupança nos planos econômicos incidem até o 
encerramento da conta, e é do banco a obrigação de demonstrar quando isso ocorreu, sob 
pena de se considerar como termo final a data da citação na ação que originou o cumprimento 
de sentença. A tese foi aplicada em julgamento da Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ). REsp 1524196-MS 
 
STJ - Posterior acordo entre as partes na execução suprime verba honorária fixada a 
título provisório 
Os honorários fixados no início de uma execução são provisórios, pois a sucumbência final 
será determinada, definitivamente, apenas no momento do julgamento dos embargos à 
execução. Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
negou recurso de dois advogados supostamente lesados por um acordo firmado entre as 
partes em um processo de execução bilionária. REsp 1414394-DF 
 
STJ - Casal pode mudar regime de bens e fazer partilha na vigência do casamento 
É possível mudar o regime de bens do casamento, de comunhão parcial para separação total, 
e promover a partilha do patrimônio adquirido no regime antigo mesmo permanecendo casado. 
A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que reformou 
entendimento adotado pela Justiça do Rio Grande do Sul. Os magistrados de primeiro e 
segundo graus haviam decidido que é possível mudar o regime, mas não fazer a partilha de 
bens sem que haja a dissolução do casamento. Assim, o novo regime só teria efeitos sobre o 
patrimônio a partir do trânsito em julgado da decisão que homologou a mudança. 
 
STJ - Juiz pode rejeitar ação civil pública proposta por “associação de gaveta” 
Mesmo sem ter sido provocado pela parte contrária, o juiz pode verificar a idoneidade de uma 
associação para decidir se ela tem legitimidade para propor ação em defesa de interesses dos 
cidadãos que diz representar. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), que negou recurso da Associação Brasileira do Consumidor (Abracon) em processo 
sobre expurgos nas cadernetas de poupança. REsp 1213614-RJ 
 
STJ - Quarta Turma afasta penhora de imóvel que garantiu dívida do filho da proprietária 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) vetou a penhora de um imóvel dado 
como garantia de empréstimo em favor do filho da proprietária. Os ministros concluíram que, 
quando o imóvel caracterizado como bem de família é oferecido em garantia, a hipoteca só 
poderá ser executada se a dívida tiver sido contraída em benefício da própria unidade familiar. 
REsp 1180873-RS 
 
STJ - Aposentadoria complementar deve considerar horas extras que entraram na base 
de contribuição 
A Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil (Previ) deve rever uma 
aposentadoria complementar para incluir no cálculo horas extras reconhecidas em reclamação 
trabalhista. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que deu 
provimento ao recurso do funcionário. REsp 1525732-RS 
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STJ - Compradora desistente terá de pagar taxa de ocupação por todo o tempo em que 
ficou no imóvel  
Uma compradora de imóvel que pediu rescisão do compromisso de compra e venda por não 
conseguir pagar as parcelas terá de indenizar a construtora por todo o tempo em que esteve na 
posse do bem. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que levou 
em conta as peculiaridades do caso. REsp 1211323-MS 
 
STJ - STJ reduz multa devida a apresentadora por descumprimento de decisão judicial 
Em julgamento realizado nesta terça-feira (13), a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) reduziu de aproximadamente R$ 100 milhões para R$ 250 mil a multa devida pelo 
YouTube e também pela Google Brasil à apresentadora Daniela Cicarelli e a seu ex-namorado 
Renato Malzoni Filho. A decisão foi unânime. STJ reduz multa devida a apresentadora por 
descumprimento de decisão judicial Em julgamento realizado nesta terça-feira (13), a Quarta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reduziu de aproximadamente R$ 100 milhões para 
R$ 250 mil a multa devida pelo YouTube e também pela Google Brasil à apresentadora Daniela 
Cicarelli e a seu ex-namorado Renato Malzoni Filho. A decisão foi unânime. REsp 1492947 –
SP e REsp 1488800-SP 
 
STJ - Terceira Turma não vê razão para que criança tenha dois pais no registro 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou pedido do Ministério Público 
(MP) de Rondônia para que constassem na certidão de nascimento de uma criança os nomes 
de dois pais, o biológico e o socioafetivo, mesmo contra a vontade deles e da mãe. Os 
ministros consideraram o pedido injustificável. 
 
STJ - Aposentados não têm direito adquirido a manutenção do plano de saúde 
empresarial anterior 
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a 
recurso especial interposto pela Sul América Companhia de Seguro Saúde S.A. a fim de 
garantir que as alterações contratuais dos planos de saúde coletivos empresariais também 
possam alcançar trabalhador aposentado que optou por continuar com a assistência médica. 
REsp 1479420-SP 
 
STJ - Imóvel adquirido antes da união estável não entra na partilha de bens 
O imóvel adquirido por um dos companheiros antes da união estável não se comunica ao outro 
companheiro, mesmo que o bem tenha sido incorporado ao patrimônio durante a união por 
meio de escritura definitiva de compra e venda lavrada em cartório de registro de imóveis. Com 
esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento ao 
recurso de uma filha contra a ex-companheira de seu falecido pai. REsp 1324222-DF 
 
STJ - Seguro privado pode exigir perícia, ainda que segurado seja beneficiário do INSS 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) consolidou o entendimento de que a 
aposentadoria por invalidez, concedida pelo Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), gera 
apenas presunção quanto a extensão da incapacidade do segurado. Ela não pode ser 
considerada como prova suficiente para descartar a necessidade de produção de outras provas 
quando se discute cobertura de seguro de vida privado. REsp 1546147-SC 
 
STJ - Internação em acomodação superior à contratada permite cobrança adicional de 
honorários médicos 
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu que apesar da cobertura de 
despesas referentes a honorários médicos estar incluída no plano de saúde hospitalar, os 
custos decorrentes da escolha por uma acomodação superior à contratada não se restringem 
aos de hospedagem. É permitido também aos médicos cobrarem honorários complementares. 
REsp 1178555-PR e EREsp 1178555-PR 
 
STJ - Utilização de obra de arte em cenário de filme publicitário não gera violação de 
direitos autorais 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou decisão que negou a artista 
plástica indenização por violação de direitos autorais. A violação teria ocorrido em virtude de 
exibição de uma tela de sua autoria como parte do cenário de um filme publicitário, veiculado 
em canais de televisão por vários meses, sem sua licença. REsp 1343961-RJ 
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STJ - Supervia deve pagar R$ 400 mil em indenização a vítima atropelada por trem 
A empresa Supervia Concessionária de Transporte Ferroviário S/A deve pagar R$ 200 mil em 
indenização por dano moral e mais R$ 200 mil por danos estéticos a vítima de atropelamento 
em linha férrea. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 
1525356-RJ 
 
STJ - STJ homologa sentença estrangeira contra Varig S.A. 
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) homologou sentença estrangeira da 
Espanha proposta pela Age Blue S.L contra a empresa aérea Varig España, representada pela 
Varig S.A. A empresa espanhola buscava obter danos materiais pelo não cumprimento de 
acordo firmado com a Varig, contratada para transportar carga de alimentos perecíveis, que se 
estragaram pelo incorreto armazenamento e transporte. SEC 8183-ES 
 
STJ - Manuais de técnicas de venda não são protegidos pelo direito autoral 
A Quarta Turma do STJ anulou sentença e acórdão recorrido que consideraram violação a 
direito autoral o uso de manuais de técnicas de venda. Segundo a turma, ideias e métodos de 
treinamento não são passíveis de proteção autoral. A tese foi aplicada em um caso envolvendo 
manuais de técnicas de vendas no setor de vestuário. REsp 1380630-RJ 
 
STJ - Cartões Renner devem excluir cláusula abusiva nos contratos de adesão 
A Quarta Turma do STJ, em votação unânime, confirmou decisão que obriga a Renner 
Administradora de Cartões de Crédito a excluir dos contratos de adesão cláusula-mandato que 
lhe permitia emitir título cambial contra o usuário do cartão. Esse tipo de cláusula faz com que 
consumidor dê poderes à administradora para realizar diversos negócios jurídicos em seu 
nome, como procuradora. REsp 1084640-SP 
 
STJ - STJ afasta prisão de idoso que deve pensão a filho maior com deficiência  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) anulou decreto de prisão contra homem 
com mais de noventa anos de idade que deve pensão alimentícia a filho maior, casado e com 
deficiência física. Ambos têm como única fonte de renda pensão do INSS. Na ação de 
execução dos alimentos, o pai justificou que não tinha como pagar a pensão que, em fevereiro 
de 2007, totalizava R$ 1.050 (um mil e cinquenta reais). O juiz de primeiro grau acolheu a 
justificativa e decretou a nulidade da execução. O Tribunal de Justiça de São Paulo reformou a 
decisão e determinou o prosseguimento da execução. 
 
STJ - Condômino inadimplente contumaz pode sofrer outra penalidade além de multa 
por atraso 
Condômino inadimplente que não cumpre com seus deveres perante o condomínio, poderá, 
desde que aprovada sanção em assembleia, ser obrigado a pagar multa em até dez vezes o 
valor atribuído à contribuição para as despesas condominiais, conforme a gravidade da falta e 
a sua reiteração. Foi esse o entendimento da Quarta Tuma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) ao negar provimento a recurso interposto pelo Grupo Ok Construções e 
Empreendimentos LTDA. REsp 1247020-DF 
 
STJ - Notícia extraída de site de tribunal não serve para comprovar suspensão de 
expediente 
A cópia de um informativo divulgado no site do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) não foi 
considerada suficiente pela Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) para 
comprovar a suspensão do expediente e, portanto, a tempestividade do recurso. Seguindo o 
voto do relator, ministro Ribeiro Dantas, foi mantida a decisão individual que havia considerado 
o recurso apresentado fora de prazo. AREsp 77550-SP e AgRg no AResp 77550-SP 
 
STJ - Empresário terá de prestar contas sobre venda do jogador França 
O empresário Wagner Ribeiro, que cuida da carreira de diversos jogadores de futebol 
brasileiros, terá de prestar contas sobre as transações que fez envolvendo o passe de 
Françoaldo Sena de Souza, conhecido como França. A decisão é da Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), que confirma determinação do tribunal paulista. REsp 1215825-SP 
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STJ - Mulher vítima de erro médico receberá dote como forma de compensar dano 
estético 
Uma mulher vítima de erro médico, que resultou em danos estéticos, vai ser indenizada, com 
fundamento no artigo 1.538, parágrafo 2º, do Código Civil de 1916, por meio de uma espécie 
de “dote”, a ser pago pelo médico e pelo hospital. A Quarta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) confirmou o acórdão recorrido quanto à possibilidade de condenação ao 
pagamento de tal indenização. O relator do recurso é o ministro Antonio Carlos Ferreira. 
 
STJ - Banco terá de indenizar menor por dano moral em razão de saques indevidos em 
poupança 
Um menor será indenizado pelo Banco do Brasil por saques indevidos em caderneta de 
poupança. A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) atendeu ao recurso do menor 
e reconheceu que, além do ressarcimento dos valores, o banco deverá pagar R$ 5 mil a título 
de dano moral decorrente de responsabilidade contratual. AgRg no AREsp 395426-DF 
 
STJ - Defensoria pode ajuizar ação civil pública contra aumento abusivo de plano de 
saúde de idosos 
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) firmou entendimento de que a 
defensoria pública tem legitimidade para ajuizar ação civil pública em que se discute 
abusividade de aumento de plano de saúde de idosos. A decisão unifica entendimento até 
então divergente no tribunal. EREsp 1192577-RS 
 
STJ - É legal contratação de advogado com remuneração apenas em caso de êxito 
Uma advogada contratada para serviços de recuperação e cobrança de dívidas não conseguiu 
ver declarada nula cláusula de trabalho que prevê que seus honorários só seriam pagos em 
caso de êxito, com os recursos recuperados dos devedores. REsp 805919-MG 
 
STJ - É válida notificação extrajudicial no interesse de retomada de imóvel em parceria 
agrícola 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em decisão unânime, negou recurso 
especial no qual um agricultor pretendia manter parceria agrícola para produção de arroz 
firmado com os donos da terra, seus pais. Com a morte do genitor, coube a irmã dele, por 
herança, fração das terras. Ela entrou na Justiça para ter direito de assumir a propriedade e 
ganhou. REsp 1535927-RS 
 
STJ - Cláusula restritiva livra Itaú Seguros de ressarcir transportadora segurada 
A Itaú Seguros não terá de ressarcir transportadora pelos lucros cessantes pagos a proprietário 
de caminhão com o qual colidiu. O contrato de seguro de proteção da frota e contra danos 
causados a terceiros não inclui essa cobertura especificamente para donos de caminhões.  
REsp 1176019-RS 
 
STJ - Processo pautado e adiado, julgado em até três sessões, dispensa nova 
publicação 
Não se faz necessária nova publicação nos casos de adiamento de processo de pauta, desde 
que o novo julgamento ocorra em tempo razoável. Esse foi o entendimento da Corte Especial 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que reafirmou ser razoável o prazo de três sessões 
consecutivas para a realização do julgamento. EDcl no EREsp 1296584-RJ 
 
STJ - Juiz tem de homologar acordo entre as partes feito depois do julgamento da 
apelação 
O magistrado deve homologar acordo entre as partes litigantes em processo cujo o acórdão da 
apelação já tenha sido publicado, mesmo antes da ocorrência do trânsito em julgado. A 
decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1267525-DF 
 
STJ - Terceira Turma reconhece prescrição intercorrente em execução paralisada por 
falta de bens penhoráveis 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aplicou a prescrição intercorrente em 
execução ajuizada pelo banco Bradesco e suspensa por 13 anos por inexistência de bens 
penhoráveis dos devedores. A decisão altera jurisprudência em sentido contrário ao da que 
vinha sendo aplicada desde o início da década de 90. REsp 1522092-MS 
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STJ - É legal exigência de caução na suspensão de protesto cambial 
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, em julgamento de recurso 
repetitivo, que o magistrado pode exigir prestação de caução, em dinheiro ou outro meio 
idôneo, para permitir a sustação de protesto cambial. O montante é correspondente ao valor 
dos títulos levados a protesto. REsp 1340236-SP (RECURSO REPETITIVO) 
 
STJ - Ford não será responsabilizada por lançamento antecipado do novo Fiesta 
A montadora Ford não pode ser responsabilizada por propaganda enganosa em razão do 
lançamento do novo Fiesta, modelo 2008, que passou a ser comercializado já em janeiro de 
2007. A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que, como o modelo 
2007 continuou sendo ofertado até setembro daquele ano – coexistindo, portanto, com o novo 
Fiesta (modelo 2008) –, não houve prática abusiva contra os consumidores que adquiriram o 
modelo sem as inovações. REsp 1536026-RS 
 
STJ - Faculdade terá de indenizar aluno por extinção de curso sequencial para 
implantação de bacharelado 
Uma instituição de ensino superior de Goiás terá de indenizar em R$ 10 mil um aluno 
matriculado em curso sequencial (dois anos) que foi extinto para implantação do mesmo curso 
na modalidade bacharelado (quatro anos). A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ). REsp 1453852-GO 
 
STJ - Ausência de notificação justifica retirada de nome em cadastro de restrição ao 
crédito 
A ausência de notificação prévia enseja cancelamento da inscrição em cadastro de proteção ao 
crédito, mesmo que o consumidor não negue a existência da dívida. Foi esse o entendimento 
da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar procedente recurso de 
consumidor que teve seu nome inserido no cadastro de restrição de crédito mantido pela 
SERASA S/A sem ter sido comunicado antecipadamente. REsp 1538164-PR 
 
STJ - Mãe é responsabilizada por agressão de filho maior esquizofrênico 
A mãe de um homem adulto, portador de esquizofrenia, foi condenada solidariamente a 
indenizar mulher agredida por ele na rua. Para os ministros da Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), o conhecimento sobre o estado de saúde do filho e agressões 
anteriores a transeuntes, mais a falta de providências para protegê-lo e evitar novos ataques a 
terceiros, justifica o dever de indenizar. REsp 1101324-RJ 
 
STJ - Credor não tem legitimidade para pedir reconhecimento de união estável do 
devedor 
A declaração de união estável tem caráter íntimo, pessoal, pois se refere à demonstração do 
desejo de constituição familiar. Não há razoabilidade em permitir que terceiros, ainda que 
tenham interesses econômicos futuros, pleiteiem direito alheio, por ofensa ao artigo 6º do 
Código de Processo Civil (CPC). 
 
STJ - STJ mantém anulação de matrimônio proferida pelo Vaticano 
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve sentença eclesiástica que 
tornou nulo o matrimônio de um casal de brasileiros. A decisão unânime foi proferida nos autos 
de uma sentença estrangeira contestada (SEC) e é inédita nesse tipo de recurso no STJ. SEC 
11962-VA 
 
STJ - Ministro destaca novo repetitivo sobre restituição de encargos de corretagem 
transferidos ao consumidor 
O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Paulo de Tarso Sanseverino determinou que 
seja analisado pela Segunda Seção mais um recurso especial que irá definir se a 
incorporadora (promitente vendedora) pode responder a ação que trate da devolução de 
encargos de corretagem, abusivamente transferidos ao consumidor. No caso, trata-se da 
restituição da comissão de corretagem e da taxa de serviço de assessoria técnico-imobiliária 
(SATI). RECURSO REPETITIVO (em andamento) 
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STJ - Filhos que renunciaram herança em favor da mãe e depois descobriram outros 
meios-irmãos não conseguem anular ato 
Os filhos de uma viúva não conseguiram anular a renúncia a herança, feita para favorecer a 
mãe, depois da descoberta de que tinham outros irmãos filhos apenas do pai falecido. A Quarta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou entendimento da Justiça estadual de 
que está prescrita a ação para anulação do termo, ajuizada dez anos após a habilitação dos 
meios-irmãos no inventário. REsp 685465-PR 
 
STJ - Maternidade socioafetiva pode ser reconhecida após falecimento da mãe 
É possível ajuizar reconhecimento de maternidade socioafetiva após falecimento da mãe. A 
Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a possibilidade jurídica de se 
buscar o reconhecimento de maternidade socioafetiva após o falecimento da mãe. Com esse 
entendimento, o colegiado reformou decisões de primeiro e segundo graus da Justiça de São 
Paulo que consideraram o pedido juridicamente impossível. 
 
STJ - Viúvo é herdeiro necessário da esposa mesmo no casamento com separação total 
de bens 
Um homem que ficou 29 anos casado em regime de separação total de bens teve garantido o 
direito de ser considerado herdeiro necessário da esposa falecida em 2009. Para a Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o pacto antenupcial dispõe sobre os bens na 
vigência do casamento e deixa de produzir efeitos com a morte de um dos cônjuges. Nesse 
momento, deixa de valer o direito de família e entram as regras do direito sucessório. REsp 
1294404-RS 
 
STJ - Revisão de honorários advocatícios pode ocorrer em função do valor final da 
causa 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aumentou de R$ 30 mil para R$ 100 
mil os honorários de advogado que atuou em causa milionária. Dessa forma, o colegiado 
reiterou a posição já pacificada no tribunal de que é possível rever a verba honorária arbitrada 
pelas instâncias ordinárias quando demonstrado se tratar de valor irrisório ou exorbitante. 
REsp 1522120-PR 
 
STJ - Renajud pode ser consultado para penhora, ainda que existam meios alternativos 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a recurso que 
solicitava autorização para consulta por meio do sistema Renajud, a fim de apurar a possível 
existência de veículos em nome de devedor em situação de penhora. REsp 1347222-RS 
 
STJ - Direito de resposta não se confunde com publicação de sentença condenatória 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) isentou a Editora Abril S/A da 
obrigação de publicar sentença na qual foi condenada a pagar indenização por danos morais 
em virtude de publicação de matéria jornalística. REsp 1297426-RO 
 
STJ - Banco não pode ser responsabilizado por cliente que emite cheque sem fundos 
As instituições financeiras não podem ser responsabilizadas pela emissão de cheques sem 
provisão de fundos por seus correntistas. O entendimento é da Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar recurso do Banco do Brasil. REsp 1509178-SC 
 
STJ - Um casal e seus filhos têm direito a indenizações separadas por erro médico em 
uma das crianças 
Um casal e seus dois filhos menores vão receber indenizações individuais por erro médico que 
deixou graves sequelas em uma das crianças. Em março de 2006, a menina, à época com um 
ano e três meses de vida, foi levada ao hospital com vômitos, perda de apetite e sonolência.  
 
STJ - Dissolução irregular da empresa, por si só, não é suficiente para a 
desconsideração da personalidade jurídica 
Meros indícios de encerramento irregular da sociedade aliados à inexistência de bens para 
cobrir a execução não constituem motivos suficientes para a desconsideração da 
personalidade jurídica. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
AgRg no AREsp 724747-SP 
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STJ - Reforma em apartamento que muda fachada do prédio precisa da permissão de 
todos os condôminos 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) firmou o entendimento de que a 
mudança fora do padrão arquitetônico original em um apartamento da cor original das 
esquadrias externas da fachada de um edifício caracteriza a violação de um dos deveres do 
condômino. REsp 1483733-RJ 
 
STJ - Sem maus-tratos, abuso ou negligência, criança adotada irregularmente 
permanece com os adotantes até ordem final 
Não havendo indícios de maus-tratos, negligência ou abuso, o melhor interesse da criança é 
permanecer no lar dos pais “adotivos”, nos casos em que o Ministério Público determina  busca 
e apreensão em virtude de adoção irregular ou adoção à brasileira. Esse foi o entendimento 
adotado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar dois habeas 
corpus sobre a matéria. 
 
STJ - Cheque endossado não exige notificação de devedor 
O endosso tem efeito de cessão de crédito e não exige a notificação do devedor, a não ser que 
o emitente do cheque tenha acrescentado ao título de crédito a cláusula "não à ordem", 
hipótese em que o título somente se transfere pela forma de cessão de crédito. Esse foi o 
entendimento adotado pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em julgamento 
de recurso especial interposto por uma empresa de factoring condenada por danos morais por 
ter inscrito uma devedora de cheque endossado, devolvido por insuficiência de fundos, em 
cadastro de inadimplentes, sem antes notificá-la. REsp 1236701-MG 
 
STJ - Resposta do réu em agravo não vale como citação na ação revisional de alimentos 
O comparecimento do réu para responder a um agravo de instrumento não supre a falta de 
citação na ação revisional de alimentos, sob pena de violação dos princípios do contraditório e 
da ampla defesa. O entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
que negou recurso do alimentado que move a ação contra o pai. 
 
STJ - Quarta Turma admite inscrição de devedor de alimentos em cadastro de 
inadimplentes 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) admitiu a possibilidade de inscrição do 
nome do devedor de alimentos definitivos em cadastro de proteção ao crédito. O caso é inédito 
na corte superior e teve como relator o ministro Luis Felipe Salomão. 
 
STJ - Microempresa de móveis pode usar marca mundial de relógio 
Uma microempresa que comercializa móveis planejados pode continuar usando o nome 
Omega. A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso da fabricante 
mundial de relógios, que queria exclusividade no uso da marca. REsp 1124613-RJ 
 
STJ - Na execução de alimentos, citação por hora certa é válida 
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou 
provimento a recurso em habeas corpus interposto por um pai devedor de alimentos preso 
após citação por hora certa. A citação por hora certa ocorre quando, por três vezes, um oficial 
de Justiça tenta citar o réu em seu domicílio ou residência, sem o encontrar.  Nessa situação, é 
possível comunicar a qualquer pessoa da família ou até mesmo a vizinho, que, no dia imediato, 
voltará a fim de efetuar a citação na hora designada. 
 
STJ - Ressarcimento em transporte aéreo de mercadoria deve ser integral, mesmo que 
não haja relação de consumo 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou a condenação de uma 
empresa aérea a ressarcir integralmente outra empresa por danos no transporte de 
mercadorias. Os ministros seguiram o voto do relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, para 
quem é inaplicável a indenização tarifada contemplada na Convenção de Varsóvia, inclusive na 
hipótese em que a relação jurídica estabelecida entre as partes não se qualifique como de 
consumo. REsp 1289629-SP 
 
STJ - Adjudicação compulsória para obter escritura definitiva pode ser proposta a 
qualquer tempo 
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A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou o prosseguimento de ação 
de adjudicação compulsória de imóvel adquirido em 1984 por meio de compromisso de 
promessa de compra e venda. Para os ministros, como não existe previsão legal sobre o prazo 
para o exercício desse direito, ele pode ser realizado a qualquer momento. REsp 1216568-MG 
 
STJ - Quarta Turma nega habeas corpus a recém-nascida, mantendo-a em abrigo 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou habeas corpus impetrado por 
suspeitos de adoção irregular ou adoção à brasileira de uma criança com poucos meses de 
vida. A decisão mantém a criança em acolhimento institucional. A posição do colegiado 
contrasta com entendimento adotado pela Terceira Turma, órgão fracionário que julga o 
mesmo tipo de matéria de direito civil. 
 
STJ - Consumidor tem 90 dias após a constatação do vício em ação cautelar para obter 
reparação  
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a 
perda do direito de um consumidor de buscar a reparação de danos materiais sofridos em 
razão da aquisição de um piso de cerâmica defeituoso. Segundo o colegiado, o consumidor 
teria 90 dias a partir do trânsito em julgado da sentença que decidiu ação cautelar de produção 
de provas para discutir a reparação do vício. REsp 1303510-SP 
 
STJ - Contestação do cumprimento de sentença exige garantia prévia e prazo inicia com 
intimação do devedor 
A garantia de pagamento da indenização, a chamada garantia do juízo, é requisito necessário 
para que seja admitida impugnação ao cumprimento de sentença. Somente a partir da 
intimação do executado a respeito da penhora realizada nos autos é que se inicia o prazo para 
questionar os cálculos arbitrados. REsp 1455937-SP 
 
STJ - Plano de saúde pode alterar regime de custeio, desde que mantenha a cobertura 
Operadora de plano de saúde pode alterar modelo de custeio e do próprio, mas deve manter 
as condições de cobertura a que o contratante aposentado ou demitido tinha direito quando a 
vigência do contrato de trabalho. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), ao dar provimento a recurso da Sul América Companhia de Seguros e Saúde 
S/A. REsp 1479420-SP 
 
STJ - Seção vai definir se incidem expurgos sobre reserva de poupança em migração de 
plano de previdência privada (em andamento) 
O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Luis Felipe Salomão determinou que seja 
julgado pela Segunda Seção recurso que trata de correção monetária sobre verba a ser 
futuramente restituída a associados que migraram para outro plano de previdência privada. O 
ministro verificou que o recurso especial traz controvérsia repetitiva, visto que já chegaram 
muitos outros casos idênticos ao STJ (tema 943). REsp 1551488-MS (RECURSO 
REPETITIVO) 
 
STJ - Repetitivo discutirá índices de reajustes de planos de previdência privada (em 
andamento) 
O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Luis Felipe Salomão afetou à Segunda Seção 
o julgamento de recurso repetitivo que definirá se a previsão, no regulamento de plano de 
benefícios de previdência privada, de reajuste com base nos mesmos índices adotados pela 
previdência pública garante também a extensão de índices correspondentes a eventuais 
aumentos reais do benefício oficial. REsp 1564070-MG (RECURSO REPETITIVO) 
 
STJ - Contrato celebrado com instituição de previdência privada não integra contrato de 
trabalho 
“Dada a autonomia entre o contrato de trabalho e o contrato de previdência complementar, 
mesmo se eventualmente reconhecida a natureza salarial de determinada parcela, não se 
seguirá o direito à sua inclusão nos proventos de aposentadoria complementar se não 
integrante do benefício contratado”. Esse foi o entendimento adotado pela Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) em julgamento de recurso especial interposto pela 
Fundação Eletrosul de Previdência e Assistência Social (Elos), condenada a rever 
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aposentadoria de um beneficiário que teve seus proventos aumentados em razão de diferenças 
de promoções por antiguidade conferidas pela Justiça do Trabalho. REsp 1410173-SC 
 
STJ  - Segunda Seção definirá o termo inicial para incidir atualização monetária e juros 
em crédito de cheque (em andamento) 
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) vai decidir qual é o termo inicial para a 
incidência de atualização monetária e para a contagem de juros de mora no que diz respeito a 
crédito oriundo de cheque. A Quarta Turma decidiu afetar à seção um processo que discute o 
tema depois que o relator, ministro Luis Felipe Salomão, constatou haver muitos recursos 
sobre a questão que chegam ao tribunal. REsp 1556834-SP (RECURSO REPETITIVO) 
 
STJ - Compete ao juízo do Rio de Janeiro julgar ações sobre redução de internet em 
celular 
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu que cabe à 5ª Vara 
Empresarial do Rio de Janeiro processar e julgar todas as causas que envolvam o direito das 
operadoras de reduzirem a velocidade de navegação na internet móvel após o esgotamento da 
franquia de dados nos sistemas pré e pós-pago. Ao todo, são 18 processos em juízos 
diferentes. O colegiado, de forma unânime, seguiu o entendimento do relator, ministro Moura 
Ribeiro, no sentido da prevenção da Vara Empresarial do Rio de Janeiro, uma vez que ela foi a 
primeira a se pronunciar sobre o tema. CC 141322-RJ 
 
STJ - É possível doação total dos bens quando o doador tiver fonte de renda periódica 
para sua subsistência 
Uma mulher que possuía rendimentos próprios à época da separação não conseguiu ver 
reconhecida a nulidade da renúncia a toda sua meação feita em favor do ex-marido. A disputa 
é pela propriedade de um apartamento no bairro do Leblon, no Rio de Janeiro, único bem 
imóvel do casal na partilha. A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por maioria, 
entendeu que, como ela tinha rendimentos de dois empregos, suficientes para sua 
subsistência, ainda que tenha posteriormente voltado a residir no imóvel do ex-marido, a 
doação foi livre e consciente, portanto válida e eficaz. 
 
STJ - Segunda Seção definirá se rescisão com empregador é necessária para receber 
suplementação da aposentadoria (em andamento) 
O ministro Luis Felipe Salomão submeteu à Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) recurso especial que discute se o participante de plano de benefícios de previdência 
privada patrocinado por entidade da administração pública pode se tornar elegível a um 
benefício de prestação programada e continuada sem o término do vínculo com o patrocinador. 
REsp 1433544-SE (RECURSO REPETITIVO) 
 
STJ - Terceira Turma decide que cotas de sociedade de advogados entram na partilha 
em separação judicial 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) julgou nesta terça-feira (24) 735 
processos, com muitos destaques. No REsp 1.531.288, os ministros decidiram que deve haver 
partilha de cotas de escritório de advocacia na separação quando o casamento foi celebrado 
no regime de comunhão universal de bens. Seguindo o voto do ministro Marco Aurélio Bellizze, 
a turma entendeu que a participação societária em banca tem valor econômico e não pode ser 
equiparada a proventos e salário pelo trabalho pessoal do advogado. No caso, a ex-mulher que 
pede a partilha não pertença a essa categoria profissional. REsp 1531288-RS; REsp 1353056-
RJ; 
 
STJ - Multa excessiva em cláusula penal de contrato deve ser reduzida, não declarada 
nula 
A multa excessiva prevista em cláusula penal de contrato deve ser reduzida a patamar 
razoável, não podendo ser simplesmente declarada nula. O entendimento foi adotado pela 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar disputa entre uma 
administradora de cartões de crédito e uma empresa de locação de banco de dados, em 
contrato de locação de banco de dados cujo processo de filtragem utiliza o método merge and 
purge. REsp 1424074-SP 
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STJ - Valores de previdência complementar recebidos por tutela antecipada 
posteriormente revogada devem ser devolvidos 
Os valores de benefícios de previdência complementar recebidos por tutela antecipada, e que 
depois foi revogada, devem ser devolvidos. O entendimento é da Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), que definiu que tais verbas são repetíveis – isto é, valor pago 
indevidamente e que deve ser devolvido. REsp 1555853-RS 
 
STJ - É impossível adotar juros abusivos para devolver valores pagos indevidamente por 
consumidor a banco 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou impossível devolver a 
consumidor valores pagos indevidamente a instituição financeira, nos mesmos índices de juros 
abusivos antes fixados em contrato em favor do banco. REsp 1209343-MT 
 
STJ - STJ condena Carta Capital a indenizar em R$ 90 mil instituto por matéria 
jornalística ofensiva 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acompanhou o voto do ministro relator 
Luis Felipe Salomão e condenou (RESP 1.504.833/SP) a Editora Confiança Ltda, responsável 
pela revista Carta Capital, e o jornalista Leandro Fortes a indenizar em R$ 90 mil (valores 
atualizados) o Instituto Brasiliense de Direito Público (IDP) em razão da publicação da matéria 
“Mendes é sócio de uma escola e mantém contratos sem licitação com órgãos públicos”, 
veiculada em 2008. REsp 1504833-SP 
 
STJ - Financiamento: antes de 2014, é possível purgar a mora pagando prestação em 
atraso sem quitar todas as prestações vincendas 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça tomou decisão relativa à vigência da Lei 
13.043 de 2014, que alterou pontos do arrendamento mercantil, modalidade de financiamento 
também conhecida como leasing, no que diz respeito à purgação da mora, que é uma 
obrigação que se toma para sanar o atraso de uma obrigação contratual.  REsp 1381832-PR 
 
STJ - Terceira Turma mantém indenização a policial de Pernambuco 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve nesta terça-feira (01), por 
unanimidade, a indenização no valor de 500 salários mínimos por danos morais e materiais a 
um policial militar acusado por tortura em reportagens veiculadas por meios de comunicação 
do Estado de Pernambuco. A Terceira Turma negou recurso da Editora Jornal do Comércio 
S/A contra condenação em primeira e segunda instâncias da Justiça. REsp 1159903-PE 
  
STJ - Contrato de plano de saúde não pode ser rescindido sem processo administrativo 
Para ocorrer a rescisão unilateral do contrato de plano de saúde, ainda que sob a alegação de 
fraude, é necessário processo administrativo prévio na Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS). O entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), que confirmou a obrigação da seguradora de manter a prestação de serviço, impedindo-
a de rescindir o contrato baseada na suposta fraude. 
 
STJ - Entidade precisa de autorização de associado para propor ação coletiva que busca 
obter medicamento produzido no exterior 
Associações precisam da autorização expressa de seus associados para propor ação coletiva 
em defesa do interesse de seus representados. A decisão foi tomada pela Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao jugar um recurso especial envolvendo uma associação 
que pleiteava o fornecimento obrigatório de um remédio por parte das operadoras de planos de 
saúde Sul América e Porto Seguro. REsp 1481089-SP 
 
STJ - Música: EMI não pode mais vender discos de João Gilberto sem autorização dele 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão de proibir a EMI de 
vender os discos de João Gilberto sem o consentimento do artista. Na mesma sessão, os 
ministros também mantiveram condenação da gravadora ao pagamento de royalties, pelo 
período de 1964 a 1988, ao cantor e compositor, ícone da Bossa Nossa, por violação ao direito 
moral do músico. A condenação aconteceu em razão do CD duplo remasterizado “O Mito”, 
lançado pela EMI sem a autorização do artista. REsp 1496528-RJ e REsp 1472020-RJ. 
 
STJ - Processo Civil: sucumbência recíproca é requisito para recurso adesivo 
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Decisão do STJ sobre um processo de plágio pode orientar juízes e advogados sobre um 
instrumento jurídico que frequenta com alguma regularidade os tribunais: o recurso adesivo. Na 
ação original, um engenheiro entrou na Justiça do Maranhão acusando uma construtora e outro 
engenheiro de plagiarem um projeto seu. A ação envolvia também a financeira da obra, mais 
tarde comprada pelo Bradesco. 
 
STJ - Justiça gratuita: sem despesa processual também para recurso que pede o 
benefício 
Em decisão unânime, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que, 
quando um recurso discute se uma pessoa tem direito à justiça gratuita, não pode ser exigido o 
pagamento das despesas judiciais relativas ao pedido, chamadas de recolhimento de preparo 
recursal. O relator, ministro Raul Araújo, reconheceu que em decisões anteriores o STJ 
entendeu que o pagamento era necessário, mas defendeu uma visão mais sensível do tribunal 
em relação ao tema. Para o ministro, não há lógica em se exigir que a pessoa pague a 
despesa judicial se ela está justamente procurando a Justiça gratuita. AgRg nos EREsp 
1222355-MG 
 
STJ - Imóvel: Vendedor não precisa ser chamado para ação que defende legalidade da 
venda 
Um vendedor de um imóvel não precisa ser chamado para integrar uma ação judicial 
(denunciação da lide), caso o comprador já tenha entrado na Justiça para defender a 
legalidade do negócio. A decisão foi tomada por unanimidade pela Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) ao analisar uma ação (embargo de terceiro) envolvendo a venda de 
uma casa na região dos Jardins, área nobre da capital paulista. REsp 1243346-SP 
 
STJ - Processo Civil: quem não faz parte do processo tem cinco dias para ação incidente 
após decisão final 
Antes de uma decisão final da Justiça, não há prazo para que uma pessoa que não faz parte 
da ação judicial, mas que se sinta prejudicada pela sentença, possa se manifestar no processo 
(embargos de terceiros). Esse foi o entendimento unânime da Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar um recurso envolvendo decisão que determinava o envio 
para um depósito dos móveis de uma casa alugada pela Sociedade Brasileira de Defesa da 
Tradição, Família e Propriedade (TFP) devido a uma ação de despejo. REsp 1548882-SP 
 
STJ - Indenização: STJ garante direito a cliente que teve roubadas joias em penhor na 
Caixa 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) garantiu a uma consumidora o 
ressarcimento integral do valor de mercado de suas joias oferecidas como garantia em contrato 
de penhor realizado com a Caixa. O contrato de penhor é uma linha de crédito ágil em que o 
cliente entrega o bem como garantia e recebe o dinheiro na hora, sem análise cadastral ou 
avalista. Depois, basta pagar o empréstimo e pegar de volta o objeto penhorado. REsp 
1227909-PR 
 
STJ - Herança: STJ assegura a viúvo direito de receber bens da esposa 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu que viúvo pode receber 
bens do patrimônio da esposa recebidos por ela com um dispositivo legal chamado cláusula de 
incomunicabilidade. A discussão girava em torno de uma cláusula do testamento deixado pelos 
pais da mulher, que já haviam falecido. REsp 1552553-RJ 
 
STJ - Dano moral: Quarta Turma nega indenização por dano moral a pescador 
prejudicado por hidrelétrica 
Por maioria de votos, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou indenização 
por dano moral concedida a um pescador que moveu ação contra a Duke Energy International, 
empresa responsável pela administração de hidrelétricas no Rio Paranapanema (PR). AgRg 
no AREsp 117202-PR 
 
STJ - Contrato: disputa bilionária de ações da Odebrecht será resolvida por arbitragem 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a disputa travada pelas 
empresas Graal Participações Ltda. e Kieppe Participações e Administração Ltda. a respeito de 
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ações da Odebrecht Investimentos S/A (Odbinv) deve ser resolvida por meio de arbitragem. 
REsp 1331100-BA 
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